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diagnóstico anatomopatológico frente a epidemias de doenças infecciosas 
emergentes: a experiência do Serviço de Anatomia Patológica nos surtos de 
febre amarela em primatas não humanos. Rio de Janeiro, 2019. Dissertação 
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RESUMO 

 

A emergência de novas doenças infecciosas e a reemergência daquelas que 
provocaram grandes epidemias no passado têm sido um desafio aos programas de 
vigilância. Nessa conjuntura, os surtos de febre amarela ocorridos entre 2017 e 2018 
levaram a um aumento expressivo do quantitativo de amostras recebidas pelos 
laboratórios da rede de Laboratórios de Referência, incluindo o Serviço de Anatomia 
Patológica (SeAP) do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas (INI), gerando 
uma demanda reprimida e atraso no tempo de resposta diagnóstica. Dessa forma, 
mecanismos de controle da qualidade das atividades laboratoriais foram reformulados 
e intensificados para a otimizar o fluxo dos processos relacionados ao diagnóstico 
histopatológico e imuno-histoquímico e garantir uma resposta ágil e efetiva aos órgãos 
de vigilância. Neste contexto, o objetivo deste estudo foi elaborar um manual técnico 
para otimização do fluxo laboratorial de amostras para diagnóstico anatomopatológico 
frente a situações emergenciais, com base na experiência do SeAP/INI nos surtos de 
febre amarela em primatas não humanos (PNH). O mapeamento do processo foi 
realizado para identificar e categorizar os pontos críticos no fluxo técnico do laboratório 
e implementar ações para melhoria. Os dados referentes ao tempo de resposta 
diagnóstica foram extraídos das amostras de PNH recebidas pelo SeAP no período 
de janeiro de 2017 a junho de 2018 e utilizados para o cálculo de indicadores de 
desempenho para avaliar a implementação das alterações do processo no fluxo de 
amostras, com base no tempo médio de resposta diagnóstica e no percentual de 
resultados com atraso. Dentre os pontos críticos determinados, destacam-se a 
morosidade nos processos de aquisição de insumos, a equipe sem treinamento para 
atuar em altas demandas, a falta de equipamentos de reserva para agilizar os 
processos, o espaço da área técnica reduzido, a padronização de anticorpos e a 
desagregação das amostras de um mesmo caso ao longo de todo o processo. A 
identificação dos pontos críticos e a implementação de mudanças, aliadas a 
manutenção do sistema da qualidade, se refletiu na diminuição do tempo de resposta 
diagnóstica e do percentual de resultados fora do prazo.  Em vista disso, o manual foi 
desenvolvido para que possa nortear e contribuir para o manejo de surtos em 
laboratórios de anatomia patológica, ampliando sua capacidade de resposta frente a 
situações de emergência em saúde pública. 

 
Palavras-chave: Doenças infecciosas, anatomia patológica, indicadores de 

qualidade. 

 

 

 



 
 

PORTUGAL, MD. Technical manual for the optimization of the flow of samples for 
pathological diagnosis towards epidemics of emerging infectious diseases: an 
experience of the Serviço de Anatomia Patológica in the outbreaks of yellow fever in 
non-human primates. Rio de Janeiro, 2019. Dissertation of Professional Master in 
Clinical Research] - National Institute of Infectious Diseases Evandro Chagas, 
Fundação Oswaldo Cruz. 
 

ABSTRACT 
 
The emergence of new infectious diseases and the reemergence of those that have 
caused major epidemics in the past has been a challenge for surveillance programs. 
In this context, the outbreaks of yellow fever that occurred between 2017 and 2018 led 
to a significant increase in the number of samples received by the reference laboratory 
network, including the Serviço de Anatomia Patológica (SeAP) of the Instituto Nacional 
de Infectologia Evandro Chagas (INI), generating a pent-up demand and a delay in the 
turn-around time. Thus, mechanisms for the quality control of the laboratory activities 
were reformulated and intensified to optimize the flow of processes related to 
histopathological and immunohistochemical diagnosis, and to ensure an agile and 
effective response to surveillance agencies. In this context, the objective of this study 
was to develop a technical manual for optimizing the laboratory flow of samples for 
anatomical-pathological diagnosis towards emergency situations, based on the 
experience of SeAP / INI in the outbreaks of yellow fever in non-human primates 
(PNH). The process was mapped to identify and categorize bottlenecks in the technical 
flow and implement actions for improvement. The data related to the turn-around time 
were extracted from the PNH samples received by SeAP in the period from January 
2017 to June 2018 and used for the calculation of performance indicators to evaluate 
the implementation of the process changes in the sample flow, based on the average 
turn-around time and the percentage of delayed results. Among the established 
bottlenecks, the delay in the supplies acquisition, the lack of training focused on high 
demands in the workplace, the lack of back-up equipment to enhance the processes, 
the reduced technical space, the standardization of antibodies and the split of samples 
from the same case throughout the process. The identification of bottlenecks and the 
implementation of changes, along with the maintenance of the quality system, resulted 
in a decrease in the turn-around time and in the percentage of delayed results. Having 
said that, the manual was developed to guide and contribute to the management of 
outbreaks in anatomical pathology laboratories, expanding their capacity to respond to 
emergency situations in public health. 
 
 
Keywords: Infectious diseases, pathological anatomy, quality indicators. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

 

As doenças infecciosas apresentam características singulares que as 

distinguem das outras: possuem expressiva capacidade adaptativa e de 

transmissibilidade e causam grande impacto na humanidade. Até os dias atuais, 

representam um sério problema de saúde pública, sendo importante causa de 

morbidade e mortalidade humana. A emergência de novas doenças e a reemergência 

daquelas que provocaram grandes epidemias no passado têm sido um desafio aos 

programas de prevenção (FAUCI; MORENS, 2012; LIMA-CAMARA, 2016; WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2018).   

As modificações sociais e econômicas globais, assim como o desenvolvimento 

de vacinas e antimicrobianos, facilitaram o controle e a erradicação de algumas 

doenças infecciosas, entretanto, essas mudanças também levaram ao surgimento e 

a reemergência de outras doenças, uma vez que afetam a movimentação dos 

patógenos, a diversidade, a resistência a medicamentos e a persistência da virulência 

(NII-TREBI, 2017; ROMANELLI et al., 2015). Além disso, fatores como sistemas de 

saúde e vigilância frágeis, com capacidade limitada de diagnóstico laboratorial, 

globalização da circulação humana e animal,  urbanização desordenada, mudanças 

climáticas e a expansão geográfica dos vetores artrópodes propiciam o surgimento e 

a rápida disseminação de doenças epidêmicas (BULIVA et al., 2017). 

Algumas doenças como, chikungunya, dengue, doença de Chagas, febre 

amarela, febre maculosa, febre mayaro, filariose linfática, hantavirose, influenza, 

leishmanioses tegumentar e visceral, leptospirose, malária, febre do oeste do Nilo, 

oncocercose, oropouche, peste, poliomielite/paralisia flácida aguda, raiva, rubéola, 

Zika e síndrome congênita do vírus Zika possuem potencial de dispersão, adaptação 

a novos ambientes, variedade de hospedeiros e uma importante capacidade de 

causar grandes epidemias. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) as 

doenças transmitidas por vetores, como a dengue, febre amarela, malária, 

esquistossomose, leishmaniose, doença de Chagas e peste, representam mais de 

17% das doenças infecciosas no mundo, causando mais de 700 mil mortes por ano 

(OPAS/OMS BRASIL, 2018). 

No Brasil, questões ambientais, como a urbanização desordenada, a 

modificação de ecossistemas e o desmatamento apresentam um grande impacto no 
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adoecimento e morte da população, uma vez que favorecem a proliferação de vetores 

e, consequentemente, a ocorrência das doenças por eles veiculadas. Além disso, a 

situação socioeconômica de desigualdade de condições de infraestrutura, 

saneamento básico e saúde são grandes complicadores nas epidemias de doenças 

infecciosas. O atual aumento expressivo do número de casos de arboviroses no Brasil 

representa um potencial desafio para a saúde pública. Nos últimos anos as epidemias 

de Zika, chikungunya e febre amarela, em regiões endêmicas para dengue, 

provocaram sérias complicações para os serviços de saúde e, consequentemente, 

para a população (LIMA-CAMARA, 2016; LOPES; NOZAWA; LINHARES, 2014; 

OPAS/OMS BRASIL, 2018). 

Em 2019, foram registrados 1.439.471 casos prováveis de dengue, sendo 

1.111 casos de dengue grave e 591 óbitos, 9.813 casos prováveis de Zika, sendo 447 

em gestantes e 1 óbito e 110.627 casos prováveis de chikungunya, sendo 57 óbitos e 

destes 47 ocorreram no estado do Rio de Janeiro (BRASIL, 2019d). Entre 2017/2018 

a febre amarela registrou a sua epidemia mais expressiva na região Sudeste do Brasil, 

com 1.376 casos humanos e 483 óbitos, além de 864 epizootias (BRASIL, 2019a).  

A emergência de diversos patógenos e a consequente ocorrência de surtos e 

epidemias têm sido descritas nos últimos anos, gerando grandes demandas para o 

sistema de saúde. Deste forma, investimentos estratégicos em infraestrutura, na 

qualificação profissional e no apoio ao desenvolvimento de pesquisas devem ser 

assegurados, permitindo a interação entre a ciência laboratorial e a epidemiologia 

para otimizar a prática da vigilância em saúde (ELLWANGER; KAMINSKI; CHIES, 

2019; OPAS/OMS BRASIL, 2018) 

 

 

1.1 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 

 

A vigilância epidemiológica é um importante instrumento para a coleta 

sistemática, análise e interpretação de dados específicos sobre endemias e epidemias 

de doenças transmissíveis, sendo esses dados utilizados como base para o 

planejamento, a implementação e a avaliação de políticas públicas (ALMEIDA FILHO; 

BARRETO, 2011; CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION; 

MORBIDITY AND MORTALITY WEEKLY REPORT, 1998).  
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A vigilância possui funções que visam o alerta precoce às autoridades 

competentes de possíveis ameaças a população, estabelece e implementa sistemas 

eficazes de resposta para a detecção de ameaças a saúde de importância nacional e 

internacional e monitora tendências de endemias (BAGHERIAN et al., 2017; LIMA et 

al., 2019; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018) . 

Atualmente, muitos esforços estão sendo direcionados para o desenvolvimento 

e o fortalecimento do sistema de vigilância, de modo que possa se desenvolver uma 

rede de informação, dotados de recursos operacionais, para conduzir os problemas 

de saúde pública de forma célere e eficaz (BRASIL, 2004, 2019b). 

 

 

1.2 GESTÃO DA QUALIDADE 
 

 

O Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) é um conjunto de processos e 

procedimentos organizacionais necessários para o planejamento, execução, 

monitoramento e registro de atividades laboratoriais e para a provisão de meios 

adequados para realizá-las. Um SGQ bem estruturado promove relatórios completos 

e precisos e estabelece um meio pelo qual a veracidade das atividades pode ser 

conferida. A criação de tal sistema envolve a definição da estrutura organizacional, de 

responsabilidades, procedimentos, processos e recursos necessários para atingir os 

objetivos de prevenir riscos, detectar desvios, corrigir erros, melhorar a eficiência e 

garantir a qualidade e integridade dos dados (WORLD HEALTH ORGANIZATION; 

DEPARTMENT OF IMMUNIZATION, VACCINES AND BIOLOGICALS, 2004). 

Dentro desse contexto encontra-se o programa de controle de qualidade, 

projetado para monitorar todas as etapas dos procedimentos laboratoriais, desde a 

coleta até a finalização do exame. Este programa é utilizado não só para monitorar as 

etapas do processo técnico, mas também os equipamentos, os reagentes utilizados, 

a qualificação da equipe multidisciplinar e os testes de proficiência. Por esta razão, 

este controle é uma barreira para possíveis erros no processo e, uma vez que faz 

parte do SGQ, deve ser contínuo. Um programa de controle de qualidade bem 

articulado deve incluir um manual de procedimentos laboratoriais que contenha todas 

as informações pertinentes para cada etapa, um registro de todos os equipamentos 

usados no decorrer do processo, bem como de equipamentos reserva, de 
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manutenções preventiva e corretiva realizadas, calibrações e, ainda, o controle e 

registro da temperatura e da umidade dos ambientes, diariamente 

(MOHAMMEDSALEH, 2014; WORLD HEALTH ORGANIZATION; DEPARTMENT OF 

IMMUNIZATION, VACCINES AND BIOLOGICALS, 2004). 

Um programa de melhoria contínua da qualidade deve ser implementado na 

rotina laboratorial com o objetivo de reconhecer os potenciais problemas ou erros 

antes que eles possam ocorrer e propor medidas de melhoria para o processo. O 

programa de melhoria contínua desempenha um importante papel, uma vez que visa 

prevenir falhas, ajudando a definir metas futuras (ADYANTHAYA; JOSE, 2013; 

MOHAMMEDSALEH, 2014).  

 

 

1.3 O PAPEL DO LABORATÓRIO DE ANATOMIA PATOLÓGICA NOS SURTOS E 
EPIDEMIAS DE DOENÇAS INFECCIOSAS 

 

 

A anatomia patológica compreende a análise morfológica de órgãos, tecidos e 

células, com o objetivo de determinar ou contribuir para o diagnóstico de lesões e das 

respectivas doenças, com implicações no tratamento e prognóstico (ADYANTHAYA; 

JOSE, 2013; MOHAMMEDSALEH, 2014). Sua importância é estabelecida não só por 

sua atividade de diagnóstico na assistência em saúde, mas por sua contribuição na 

pesquisa, na vigilância e na prevenção de surtos e epidemias, uma vez que possibilita 

o diagnóstico em tecidos fixados e parafinados de seres humanos e animais, de casos 

fatais ou não (MOHAMMEDSALEH, 2014).  

Devido a sua singular importância e com o objetivo fundamental de garantir 

resultados precisos e de qualidade, os laboratórios de anatomia patológica estão 

buscando cada vez mais a qualidade nos seus processos, e a gestão de qualidade se 

tornou uma parte essencial da operação diária desses laboratórios 

(MUKHOPADHYAY, 2011). 

Laboratórios de anatomia patológica têm peculiaridades em seu complexo 

processo técnico, onde  a amostra é repetidamente manuseada gerando vários pontos 

que necessitam de verificação e controle diários (GUPTA et al., 2009). Assim sendo, 

todas as etapas do processo histológico devem ser descritas, individualmente, em 

procedimentos operacionais padrão (POP) para uniformizar a rotina, garantindo a 
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qualidade do processo e, consequentemente, minimizando erros. Dessa forma,  a 

elaboração de um programa de melhoria contínua da qualidade deve se concentrar 

nas principais fases do processo laboratorial (RAO et al., 2016; VALENSTEIN; 

SIROTA, 2004).  

Serviços de alta qualidade podem ser alcançados, porém para que isso ocorra 

de maneira efetiva, é necessário implementar um sistema de gestão da qualidade, 

onde haja integração entre técnicos, gestores e patologistas, para que todos os 

profissionais, de todos os setores, possam estar sensibilizados com as diretrizes 

propostas (ADYANTHAYA; JOSE, 2013). 
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2 JUSTIFICATIVA 
 

 

As doenças infecciosas, até os dias atuais,  constituem um sério problema de 

saúde pública, por representarem uma importante causa de morbidade e mortalidade 

humana e um desafio aos programas de prevenção com a introdução de novas 

doenças e o ressurgimento daquelas que provocaram grandes epidemias no passado 

(BRASIL, 2010; FAUCI; MORENS, 2012).   

No Brasil, as questões ambientais, como a urbanização desordenada, a 

modificação dos ecossistemas e o desmatamento, bem como a situação 

socioeconômica de desigualdade de condições de infraestrutura, saneamento básico 

e saúde são grandes complicadores nas epidemias de doenças infecciosas, que 

apresentam ainda um grande impacto no adoecimento e morte da população e 

favorecem a proliferação de vetores e, consequentemente, a ocorrência das doenças 

por eles veiculadas, como demonstrado nas recentes epidemias de arboviroses como 

a dengue (DENV), Zika (ZIKV), chikungunya (CHIKV), febre do oeste do Nilo (WNV), 

febre mayaro (MAYV) e febre amarela (FA), configurando um grande desafio para a 

saúde pública. (LIMA-CAMARA, 2016; LOPES; NOZAWA; LINHARES, 2014).  

Podemos citar, como exemplo desse impacto na saúde pública, a epidemia de 

FA ocorrida no Brasil, a partir de 2017, que levantou a questão sobre o risco da 

reurbanização da transmissão da doença, uma vez que a epidemia atingiu regiões 

densamente povoadas, onde o vetor do ciclo urbano, Aedes aegypti, é abundante 

(BRASIL, 2004; VASCONCELOS, 2003). Nesse cenário de incertezas e grande 

volume de casos, ações foram estabelecidas para minimizar o impacto de uma 

potencial reurbanização da FA, como a coleta dos dados epidemiológicos, ambientais 

e entomológicos para subsidiar a tomada de decisão, e o estabelecimento de uma 

rede de laboratórios para trabalhar no apoio diagnóstico, fornecendo uma resposta 

rápida aos órgãos competentes. Nesse contexto, os laboratórios de anatomia 

patológica são estratégicos na detecção precoce da circulação viral, através do 

diagnóstico histopatológico e imuno-histoquímico (BRASIL, 2004, 2017a, 2017b). 

O SeAP/INI, atua como colaborador na rede de Laboratórios de Referência e, 

durante a epidemia de FA de 2017 na região Sudeste, recebeu uma demanda súbita 

e expressiva de amostras de primatas não humanos (PNH) em um curto espaço de 

tempo, impactando na rapidez da resposta diagnóstica, como demonstrado na figura 
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1.  

Em situações de grande demanda, surtos ou epidemias, a manutenção dos 

princípios de boas práticas de laboratório é particularmente importante para 

adaptação do fluxo às necessidades do serviço, sem prejuízo da qualidade da 

resposta diagnóstica. A experiência vivenciada pelo SeAP/INI nesta epizootia 

desencadeou a otimização do fluxo dos processos relacionados ao diagnóstico 

histopatológico e imuno-histoquímico da FA para garantir uma resposta ágil e efetiva 

a vigilância da febre amarela.  

 

Figura 1 - Frequência de amostras recebidas pelo SeAP/INI oriundas dos Laboratórios Centrais 
(LACEN), de janeiro de 2016 a junho de 2018. 

 
 

Fonte: GAL/Fiocruz. 

  

 

Neste contexto, a proposta de uniformização de processos e a implementação 

de sistema de controle de qualidade laboratorial por meio de um manual técnico pode 

contribuir para o manejo de processos laboratoriais pelos laboratórios de anatomia 

patológica, com ampliação de sua capacidade de resposta frente a situações de 

emergência em saúde pública. 
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3 OBJETIVOS 

 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 
 

 

Elaborar um manual técnico para otimização do fluxo laboratorial frente a 

situações emergenciais, que possam ocorrer em consequência do aumento do 

número de amostras e com base na experiência do Serviço de Anatomia 

Patológica/Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas na epidemia de febre 

amarela em primatas não humanos. 

 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

 

Identificação dos pontos críticos no fluxo de amostras de PNH recebidas pelo 

SeAP/INI que impactam no tempo de resposta diagnóstica e de suas possíveis 

causas; 

Descrever os intervalos de tempo entre as etapas do processo de recebimento 

da amostra e de liberação de resultados e comparar os tempos de resposta 

diagnóstica ao longo do período estudado, por meio de indicadores de qualidade; 

Elaborar um manual técnico com a descrição das etapas do processo técnico 

realizado nas amostras recebidas no SeAP/INI, salientando a implementação e 

manutenção do controle de qualidade frente a situações emergenciais. 
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4 METODOLOGIA 

 

 

4.1 DESENHO DO PROJETO 
 

 

Trata-se de um estudo descritivo das etapas do processo técnico realizado nas 

amostras de recebidas no SeAP/INI, salientando a implementação e manutenção do 

controle de qualidade. 

 

4.2 MATERIAIS, PROCEDIMENTOS E TÉCNICAS 
 
 

4.2.1 Identificação dos pontos críticos no fluxo do processo laboratorial  
 
 

A determinação dos pontos críticos no fluxo de amostras de PNH recebidas 

pelo SeAP/INI que impactam no tempo de resposta diagnóstica e de suas possíveis 

causas foi realizada por intermédio de diálogos com a equipe técnica, composta por 

um biólogo e quatro histotécnicos, e pela chefia do serviço. Esses diálogos foram 

sendo elaborados no decorrer do tempo, à medida que houve a necessidade de ir 

aprimorando o fluxo. Os pontos críticos encontrados foram descritos em uma planilha, 

juntamente com as soluções encontradas para cada caso.  

 

 

4.2.2 Fluxograma de amostras no SeAP/INI 
 

 

 Os processos representados no fluxograma da figura 2 serão remodelados e 

estratificados, por meio do software Bizagi Modeler versão 3.1, utilizando uma notação 

padrão (BPMN - Business Process Modeling Notation), de modo a mapear os pontos 

críticos expostos no tópico anterior e incluir pontos de checagem e proposta de 

soluções (“Bizagi BPM software - Our story”, [s.d.]). 

As etapas do fluxograma, assim como as medidas relacionadas a manutenção 

do controle de qualidade, incluindo métodos de rastreabilidade de amostras e 

correção de erros foram descritos. 
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Figura 2 - Fluxograma dos processos laboratoriais das amostras recebidas pelo Serviço de 
Anatomia Patológica do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
 
 

                                          
 
 
 
 
 
 

Fonte adaptada: fluxograma do Serviço de Anatomia Patológica do Instituto Nacional de 
Infectologia Evandro Chagas/Fiocruz. 
 

 

 

RECEBIMENTO DO MATERIAL: 
AMOSTRAS DE TECIDO EM 

FORMALINA 
 

REGISTRO (LIVRO ATA/SISTEMA 
INFORMATIZADO) 

DIAGNÓSTICO 
HISTOPATOLÓGICO E 
IMUNO-HISTOQUÍMICO 

VALIDAÇÃO E LIBERAÇÃO DO LAUDO PELO 
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MICROSCOPIA 

TÉCNICA 
HISTOQUÍMICA 

DE COLORAÇÃO 
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IMUNO-

HISTOQUÍMICA 
 
 

MACROSCOPIA  

DIGITAÇÃO EM SISTEMA 
INFORMATIZADO 

RESERVA 

INCLUSÃO 
EM 

PARAFINA 

DESCARTE 

ARQUIVO  
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4.2.3 Avaliação do tempo médio de resposta diagnóstica e indicador de 
qualidade 
 

 

Os casos utilizados foram selecionados a partir do Sistema Gerenciador de 

Ambiente Laboratorial/GAL (BRASIL/DATASUS, [s.d.]), do qual foram filtradas 3.344 

amostras de fígado de PNH, cujo resultado da análise imuno-histoquímica foi positivo 

para FA em 326 casos, dentro do período do estudo de janeiro de 2017 a junho de 

2018.  

As requisições correspondentes às amostras selecionadas foram resgatadas 

do arquivo do SeAP. Os números de identificação dessas amostras, assim como as 

datas da realização de diferentes etapas do seu processamento foram extraídos 

dessas requisições e do Sistema GAL e inseridas em banco de dados Excel, onde o 

intervalo de tempo em dias entre cada etapa foi calculado.  

O tempo de resposta diagnóstica corresponde ao tempo de liberação dos 

resultados e é representado pelo número de dias corridos, desde o recebimento da 

amostra no SeAP até a liberação do resultado final no Sistema GAL. Foram utilizados 

como indicadores da implementação de alterações de processos no fluxo de amostras 

o tempo médio de resposta diagnóstica e o percentual de casos liberados fora do 

prazo estabelecido, analisados mês a mês, ao longo do tempo de estudo, utilizando 

como meta o tempo preconizado pelo Lacen/Ministério da Saúde de trinta (30) dias 

para finalização do laudo no Sistema GAL.  

 

 

4.2.4 Consolidação de dados para elaboração de manual técnico 
 

 

Um sumário preliminar foi construído, com a apresentação dos tópicos a serem 

considerados e sua organização dentro do manual.  

Os resultados obtidos nos tópicos anteriores foram consolidados e 

incorporados ao manual, conforme disposição a ser apresentada no sumário. A 

avaliação do tempo de resposta diagnóstica, conforme proposto no tópico 4.2.3, foi 

considerada como indicador da implementação do fluxograma.  
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5  RESULTADOS  

 

 

5.1 DEFINIÇÃO DOS PONTOS CRÍTICOS DO PROCESSO  
 

 

Os diálogos realizados com a equipe técnica foram utilizados na identificação 

dos pontos críticos mais frequentes no tempo de resposta diagnóstica. 

Foram identificados, preliminarmente, seis (6) pontos críticos com impacto no 

tempo de liberação do resultado.  De acordo com os achados definiu-se soluções para 

minimizar o impacto na resposta diagnóstica, conforme observado no quadro 1. 

  

  

Quadro 1 - Fluxograma dos processos laboratoriais das amostras recebidas pelo Serviço de 
Anatomia Patológica do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas. 

PONTOS 
CRÍTICOS 

SOLUÇÕES DEFINIDAS RESULTADO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DAS 

SOLUÇÕES 

Demora no 
processo de 
compra dos 
insumos (kits, 
reagentes, entre 
outros). 

 

Informar precocemente a demanda de 
insumos aos órgãos competentes.                                                                                                      

Configuração de mecanismos de 
aquisição dos insumos necessários 
para o diagnóstico laboratorial, em 
especial para os insumos 
importados e com escassa oferta 
em território nacional. 

Equipe sem 
treinamento para 
grandes 
demandas. 

Realizar reuniões com a equipe a respeito 
dos pontos de maior dificuldade 
procurando sensibilizar os colaboradores 
sobre os problemas existentes em 
momento de grande demanda;                                           
Treinamento continuado da equipe nos 
processos de rotina. 

Melhoria na comunicação entre os 
colaboradores envolvidos, na 
manutenção das práticas de 
qualidade e na padronização das 
etapas.         

Mão de obra 
escassa. 

Definir quais são as áreas críticas e qual o 
perfil dos profissionais a serem 
contratados. 

Informar aos órgãos competentes as 
necessidades do serviço.  

Contratação de dois profissionais. 

Equipamentos 
sem backup e 
sem contrato de 
manutenção 
preventiva e 
corretiva 

Informar aos setores competentes: 

- A necessidade de aquisição de novos 
equipamentos para backup, salientando 
sua importância para momentos de alta 
demanda, visto que possibilitam a 
substituição nos casos de avaria e 
minimizam o desgaste dos aparelhos 
utilizados diariamente na rotina;  

- A importância da realização de contrato 
de manutenção preventiva e corretiva, que 
garante o funcionamento adequado dos 
equipamentos. 

Aquisição de novos equipamentos 
de maior impacto no processo, 
melhorando o fluxo das amostras, 
devido a possibilidade de aumentar 
a capacidade de processamento 
das amostras, além de permitir que 
não haja interrupções no processo, 
no caso da ocorrência de avaria em 
um dos aparelhos.  

Contrato de manutenção preventiva 
e corretiva para os equipamentos 
de maior produtividade na rotina. 
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Espaço físico 
inadequado e/ou 
insuficiente para o 
quantitativo de 
amostras 
recebidas para 
análise. 

 

Reorganização da área técnica, utilização 
de paletes para arrumação das caixas de 
amostras no piso sob as bancadas.     
Identificação e organização das caixas por 
estado de origem e data de chegada ao 
laboratório. 

Melhoria na organização interna.                                          
A identificação das caixas de 
amostras logo após o seu 
recebimento possibilitou maior 
agilidade na rastreabilidade das 
amostras em especial as 
consideradas de caráter 
emergencial. 

 

Padronização dos 
novos anticorpos 
e implementação 
e/ou adequação 
de novas técnicas 
e protocolos de 
acordo com a 
nova demanda. 

 

Parcerias com instituições de referência 
para implementação e aperfeiçoamento de 
protocolos.                                                             
Padronização de técnicas e protocolos 
dentro das normas de qualidade.                    

Estabelecimento de técnicas e 
protocolos padronizados 
proporcionou maior agilidade e 
segurança na confecção das 
técnicas de histoquímica e imuno-
histoquímica. 

Identificação de 
não 
conformidades na 
fase pré-analítica. 

Promover o reconhecimento imediato das 
inconsistências referentes as informações 
das amostras recebidas com comunicação 
imediata aos setores responsáveis. 

Tratamento ágil das não 
conformidades e a inclusão da 
amostra no fluxo laboratorial para 
sua análise no prazo adequado. 

Extravio de 
amostras ou 
desagregação 
das amostras de 
um mesmo caso 
durante o 
processo. 

Readequação do fluxo laboratorial 
realizado em cada amostra, desde o seu 
recebimento no serviço até o diagnóstico 
histopatológico.                                                    
As amostras relativas a um mesmo caso 
passaram a ser mantidas juntas e 
anexadas a requisição correspondente em 
todas as etapas, sendo o técnico 
responsável por verificar se cada 
requisição está acompanhada das 
respectivas amostras antes de dar 
continuidade a próxima etapa do fluxo. 

Readequação do fluxo laboratorial 
das amostras possibilitou a 
redução de erros no processo e 
minimizou o tempo de espera do 
patologista para obter todas as 
lâminas do mesmo caso e dar 
início ao diagnóstico 
histopatológico e, 
consequentemente, a liberação do 
resultado. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

5.2  FLUXOGRAMA    
 

 

O fluxograma do processo técnico das amostras recebidas pelo SeAP/INI, 

apresentado na figura 3, mostra as etapas do fluxo desde a entrada do material até a 

finalização do laudo no sistema informatizado. As notações BPMN utilizadas no 
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fluxograma modelado pelo Bizage Modeler 3.1 estão demonstradas no quadro 2. 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Fluxograma das amostras recebidas pelo Serviço de Anatomia Patológica do 
Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas.
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Nota: adaptado do fluxograma do Serviço de Anatomia Patológica do Instituto Nacional de 
Infectologia Evandro Chagas/Fiocruz. 
Fonte: Bizagi Modeler 3.1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quadro 2 - Notações BPMN utilizadas no fluxograma do Serviço de Anatomia Patológica do 
Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas. 
 

 

Fonte adaptada: software Bizagi Modeler 3.1. 

 

 

5.3 INDICADORES DA QUALIDADE 
 

 

5.3.1 Tempo médio de liberação dos laudos e quantitativo de casos que 
ultrapassaram o prazo de 30 dias 
 

 

No início da epizootia de FA, o tempo médio de liberação dos laudos era 

superior a 150 dias e a porcentagem do número de casos que ultrapassaram 30 dias 

para liberação do diagnóstico chegava a quase 100%. Após implementação das 

melhorias apresentadas no quadro 1 e na figura 3, houve diminuição do tempo médio 

de resposta diagnóstica e do percentual de casos com resultados liberados fora do 

prazo (figuras 4 e 5). A partir de janeiro de 2018 até o final do período avaliado, todos 

os casos recebidos tiveram resultados liberados dentro do prazo.  
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Figura 4 - Tempo médio de resposta diagnóstica dos casos de primatas não humanos com 
diagnóstico imuno-histoquímico positivo para febre amarela recebidos pelo Serviço de 
Anatomia Patológica do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas, de janeiro de 2016 
a junho de 2018. 

 

Legenda: “N” - numérico de casos positivos para febre amarela ao longo do período de estudo. 
Nota: dados extraídos do sistema GAL. 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

 Figura 5 - Porcentagem do número de casos de primatas não humanos com diagnóstico 
imuno-histoquímico positivo para febre amarela com tempo de liberação do diagnóstico 
superior a 30 dias, no período de janeiro de 2017 a junho de 2018. 
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Legenda: “N” - numérico de casos positivos para febre amarela ao longo do período de estudo. 
Nota: dados extraídos do sistema GAL. 
Fonte: elaborado pela autora. 

5.4 ELABORAÇÃO DE MANUAL TÉCNICO 
 

 

 Para a elaboração do manual técnico, foi construído um sumário preliminar, 

apresentado no quadro 3 no qual se encontram elencadas as seções e subseções 

abordadas, assim como uma breve proposta para cada uma delas.  

 

 

Quadro 3 - Seções e subseções abordadas no manual técnico. 

Sumário 

Tópicos Subtópicos Descrição 

Introdução 
 

 
 

Aspectos gerais das doenças 
infecciosas emergentes; 

Vigilância Epidemiológica. 
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Sistema de Gestão 
da Qualidade 

 

 

Importância do Sistema da 
qualidade na padronização de 
fluxos laboratoriais; 
Etapas pré-analítica, analítica e 
pós-analítica; 

Rastreabilidade de amostras, 
dados e resultados; 

Procedimentos Operacionais 
Padrão (POP) e formulários de 
controle dos processos; 

Biossegurança e prevenção de 
acidentes; 

Validações, calibrações e 
manutenções de equipamentos; 

Treinamentos e educação 
continuada da equipe; 

Descrição das não conformidades. 

 

Laboratório de 
Anatomia Patológica 

 

 

Atribuições do laboratório de 
anatomia patológica; 

A importância do laboratório de 
anatomia patológica para a 
vigilância de doenças. 

Fluxo dos 
procedimentos técnicos 

Coleta, Recebimento e 
transporte de amostras 

Importância e particularidades de 
cada etapa; 

Descrição de 
procedimentos/técnicas. 

Documentos necessários para o 
controle interno dos processos e 
manutenção do sistema da 
qualidade; 

Situações críticas e solução de 
problemas; 

Justificativas para rejeição de 
amostras. 

 

Registro de amostras 

Macroscopia/clivagem de 
amostras 

Processamento de 
amostras 

Inclusão em parafina 

Microtomia 

Coloração Hematoxilina-
Eosina 

Técnicas histoquímicas 
especiais 

Técnica de Imuno-
histoquímica 

Microscopia/Análise 
histopatológica 

Direcionamento do caso: técnicas 
de colorações especiais e/ou 
imuno-histoquímica; 

Motivos de atrasos de 
resultado/laudos inconclusivos: 
solução de problemas; 

Consulta intra e 
extradepartamental. 

Diagnóstico/Resultado 

Resultado manuscrito e normas 
aplicáveis;  

Digitação de laudos; 
Checagem e liberação de laudo no 
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sistema informatizado. 

Arquivamento de laudo, 
lâminas e blocos de 
parafina 

 

Arquivamento de amostras de 
origem humana/animal e em 
instituições de assistência e 
pesquisa; 

Formas de controle da cessão de 
material. 

Gerenciamento de 
rejeitos químicos e 
biológicos 

 

Rejeitos de um laboratório de 
anatomia patológica; 

Programa de Gerenciamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde. 

Indicadores da 
Qualidade 

 

Meta estabelecida para o tempo de 
resposta diagnóstica; 

Tempo médio de liberação do 
resultado; 

Número de casos que 
ultrapassaram o prazo para 
resposta diagnóstica. 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

 

 

 

 

 

5.5 MANUAL TÉCNICO PARA OTIMIZAÇÃO DO FLUXO DE AMOSTRAS PARA O 
DIAGNÓSTICO ANATOMOPATOLÓGICO FRENTE A EPIDEMIAS DE 
DOENÇAS INFECCIOSAS 

 

 

5.5.1 Introdução do manual 
 

 

As doenças infecciosas apresentam características singulares que as 

distinguem das outras: possuem expressiva capacidade adaptativa e de 

transmissibilidade e causam grande impacto na humanidade. Até os dias atuais, elas 

representam um sério problema de saúde pública, sendo importante causa de 

morbidade e mortalidade humana. A emergência de novas doenças e a reemergência 

daquelas que provocaram grandes epidemias no passado têm sido um desafio aos 

programas de prevenção (FAUCI; MORENS, 2012; LIMA-CAMARA, 2016; WORLD 
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HEALTH ORGANIZATION, 2018).   

As modificações sociais e econômicas globais, assim como o desenvolvimento 

de vacinas e antimicrobianos, facilitaram o controle e a erradicação de algumas 

doenças infecciosas, entretanto, essas mudanças também levaram ao surgimento e 

a reemergência de outras doenças, uma vez que afetam a movimentação dos 

patógenos, a diversidade, a resistência a medicamentos e a persistência da virulência 

(NII-TREBI, 2017; ROMANELLI et al., 2015). Além disso, fatores como sistemas de 

saúde e vigilância frágeis, com capacidade limitada de diagnóstico laboratorial, 

globalização da circulação humana e animal,  urbanização desordenada, mudanças 

climáticas e a expansão geográfica dos vetores artrópodes propiciam o surgimento e 

a rápida disseminação de doenças epidêmicas (BULIVA et al., 2017). 

Algumas doenças como chikungunya, dengue, doença de Chagas, febre 

amarela, febre maculosa, febre mayaro, filariose linfática, hantavirose, influenza, 

leishmanioses tegumentar e visceral, leptospirose, malária, febre do Nilo Ocidental, 

oncocercose, oropouche, peste, poliomielite/paralisia flácida aguda, raiva, rubéola, 

Zika e síndrome congênita do vírus Zika possuem potencial de dispersão, adaptação 

a novos ambientes, variedade de hospedeiros e uma importante capacidade de 

causar grandes epidemias. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), as 

doenças transmitidas por vetores, como a dengue, febre amarela, malária, 

esquistossomose, leishmaniose, doença de Chagas e peste, representam mais de 

17% das doenças infecciosas no mundo, causando mais de 700 mil mortes por ano e 

prejuízos na economia dos países afetados (OPAS/OMS BRASIL, 2018). 

No Brasil, questões ambientais, como a urbanização desordenada, a 

modificação de ecossistemas e o desmatamento apresentam um grande impacto no 

adoecimento e morte da população, uma vez que favorecem a proliferação de vetores 

e, consequentemente, a ocorrência das doenças por eles veiculadas. Além disso, a 

situação socioeconômica de desigualdade de condições de infraestrutura, 

saneamento básico e saúde são grandes complicadores nas epidemias de doenças 

infecciosas. O aumento expressivo do número de casos de arboviroses no Brasil tem 

representando um potencial desafio para a saúde pública, visto que, nos últimos anos, 

as epidemias de Zika, chikungunya e febre amarela, em regiões endêmicas para 

dengue, provocaram sérias complicações para os serviços de saúde e, 

consequentemente, para a população (LIMA-CAMARA, 2016; LOPES; NOZAWA; 

LINHARES, 2014; OPAS/OMS BRASIL, 2018). 
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Em 2019 foram registrados 1.439.471 casos prováveis de dengue, sendo 1.111 

casos de dengue grave e 591 óbitos, 9.813 casos prováveis de Zika, sendo 447 em 

gestantes e 1 óbito e 110.627 casos prováveis de chikungunya, sendo 57 óbitos e 

destes 47 ocorreram no estado do Rio de Janeiro (BRASIL, 2019d). Entre 2017/2018, 

a febre amarela registrou o seu surto mais expressivo na região sudeste do Brasil, 

com 1.376 casos humanos e 483 óbitos, além de 864 epizootias (BRASIL, 2019a).  

 A emergência de diversos patógenos e a consequente ocorrência de surtos e 

epidemias têm sido descritas nos últimos anos, gerando grandes demandas para o 

sistema de saúde. Deste forma, investimentos estratégicos em infraestrutura, na 

qualificação profissional e no apoio ao desenvolvimento de pesquisas devem ser 

assegurados, permitindo a interação entre a ciência laboratorial e a epidemiologia 

para otimizar a prática da vigilância em saúde (BAGHERIAN et al., 2017; 

ELLWANGER; KAMINSKI; CHIES, 2019; OPAS/OMS BRASIL, 2018; WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2018). 

Nessa conjuntura, a epidemia de febre amarela ocorrida entre 2017 e 2018 

levou a um aumento expressivo do quantitativo de amostras recebidas pela rede de 

Laboratórios de Referência (LR), incluindo o Serviço de Anatomia Patológica (SeAP) 

do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas (INI), gerando atraso na 

resposta diagnóstica. Dessa forma, mecanismos de controle da qualidade das 

atividades laboratoriais foram reformulados e intensificados para otimizar o fluxo dos 

processos das fases pré-analítica, analítica e pós analítica relacionados ao 

diagnóstico histopatológico e imuno-histoquímico e garantir uma resposta ágil e 

efetiva aos órgãos de vigilância.  

O SeAP possui um papel estratégico para a vigilância da FA em PNH, uma vez 

que os  exames histopatológico e imuno-histoquímico constituem uma importante 

ferramenta para o diagnóstico de casos fatais, nesses animais,  permitindo a detecção 

precoce da circulação viral (BRASIL, 2017a; MASCHERETTI et al., 2013). 

Com base na experiência do SeAP/INI na epidemia de FA em PNH, observou-

se que não há dados na literatura que direcionem as atividades de um laboratório de 

anatomia patológica em momentos críticos.  Em vista disso, o manual foi desenvolvido 

para que possa nortear e contribuir para o manejo de processos laboratoriais pelos 

laboratórios de anatomia patológica, ampliando sua capacidade de resposta frente a 

situações de emergência em saúde pública. 
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  Iniciativa One Health 
 

 

One Health é uma iniciativa que busca uma maior integração entre a medicina 

humana e veterinária, bem como o estabelecimento de colaborações em atendimento 

clínico, vigilância e controle de doenças infecciosas emergentes e reemergentes, 

educação, pesquisas médicas, diagnóstico, vacinação, entre outros para atingir a 

saúde global (DAY, 2016; PALATNIK-DE-SOUSA; DAY, 2011).  

O conceito abrange tanto a população humana, quanto os animais domésticos, 

silvestres e de produção (p. ex., gado, porco e ave) e a interação com o meio ambiente 

e o impacto das mudanças antropogênicas no mundo (HARDER et al., 2016). 

O foco principal da iniciativa One Health tem sido a reemergência de doenças 

infecciosas compartilhadas por seres humanos e animais, visto que 75% das 

infecções humanas recém-relatadas surgiram de um reservatório animal (DAY et al., 

2012; KLUBERG et al., 2016). Tais infecções zoonóticas podem ser dos seguintes 

tipos: 

-   Infecções transmitidas diretamente de animais para seres humanos; 

-  Infecções transmitidas por vetores nas quais um animal ou humano é 

infectado pelo vetor; 

- Infecções nas quais os animais atuam como um reservatório para a 

transmissão de doenças, potencializando a contaminação de alimentos e fontes de 

água. 

As diretrizes da One Health se concentraram na vigilância para minimizar o 

potencial surgimento de novas doenças zoonóticas ou o ressurgimento de outras já 

estabelecidas (TAKASHIMA; DAY, 2014). 

A mobilidade humana global, a conectividade intercontinental, a expansão da 

produção animal e a invasão de habitats silvestres contribuem para moldar a 

complexidade da epidemiologia das doenças infecciosas e é por essa razão que o 

conceito One Health prioriza o trabalho conjunto em prol da saúde global 

(ROMANELLI et al., 2015)  

Dessa forma, a interação interdisciplinar do One Health possibilita a vigilância 

integrada na identificação de indicadores de alerta precoce em associação com a 

rápida implementação de medidas de prevenção e controle para reduzir a gravidade 
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das epidemias de doenças infecciosas (BENELLI; DUGGAN, 2018). Nesse contexto, 

o laboratório de anatomia patológica é uma ferramenta importante para a vigilância no 

diagnóstico de diversas doenças zoonóticas (PALATNIK-DE-SOUSA; DAY, 2011). 

 

 

 Vigilância Epidemiológica 
 

 

A vigilância epidemiológica é um importante instrumento para a coleta 

sistemática, análise e interpretação de dados específicos sobre endemias e epidemias 

de doenças transmissíveis, sendo esses dados utilizados como base para o 

planejamento, a implementação e a avaliação de políticas públicas (ALMEIDA FILHO; 

BARRETO, 2011; CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION; 

MORBIDITY AND MORTALITY WEEKLY REPORT, 1998).  

A vigilância possui funções que visam o alerta precoce às autoridades 

competentes de possíveis ameaças a população, estabelece e implementa sistemas 

eficazes de resposta para a detecção de ameaças a saúde de importância nacional e 

internacional e monitora tendências de endemias (BAGHERIAN et al., 2017; LIMA et 

al., 2019; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). 

Atualmente, muitos esforços estão sendo direcionados para o desenvolvimento 

e o fortalecimento do sistema de vigilância, de modo que possa se desenvolver uma 

rede de informação, dotada de recursos operacionais, para conduzir os problemas de 

saúde pública de forma célere e eficaz (BRASIL, 2004, 2019b).  

5.5.2 Sistema de Gestão da Qualidade 
 

 

O Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) é um conjunto de processos e 

procedimentos organizacionais necessários para o planejamento, execução, 

monitoramento e registro de atividades laboratoriais e para a provisão de meios 

adequados para realizá-las. Um SGQ bem estruturado promove relatórios completos 

e precisos e estabelece um meio pelo qual a conformidade das atividades pode ser 

conferida (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). A criação de tal sistema 

envolve a definição da estrutura organizacional, de responsabilidades, procedimentos, 
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processos e recursos necessários para atingir os objetivos de avaliação de riscos, 

detectar desvios, corrigir erros, melhorar a eficiência e garantir a qualidade e 

integridade dos dados (WORLD HEALTH ORGANIZATION; DEPARTMENT OF 

IMMUNIZATION, VACCINES AND BIOLOGICALS, 2004). 

Dentro desse contexto, encontra-se o programa de controle de qualidade, 

projetado para monitorar todas as etapas dos processos laboratoriais, desde a coleta 

até a finalização do exame. Este programa é utilizado não só para monitorar as etapas 

do processo técnico, mas também os equipamentos e os reagentes utilizados, a 

qualificação da equipe multidisciplinar e os testes de proficiência. Por esta razão, este 

controle é uma barreira para possíveis erros no processo e, uma vez que faz parte do 

SGQ, deve ser contínuo. Um programa de controle de qualidade bem articulado deve 

incluir um manual geral do laboratório e documentos individualizados das etapas 

laboratoriais, denominados procedimentos operacionais padrão (POP). Esses 

procedimentos devem conter todas as informações pertinentes a cada etapa do 

processo, registros de todos os equipamentos usados, equipamentos reserva, 

manutenções preventiva e corretiva realizadas, calibrações, registro da temperatura 

dos equipamentos e do ambiente, da umidade dos ambientes, cronograma de 

educação continuada para toda a equipe, ferramentas de monitoramento dos erros e, 

ainda, medidas objetivas de avaliação das práticas realizadas no laboratório como os 

indicadores da qualidade, que permitem analisar o desempenho técnico, por exemplo,  

a pontualidade no resultado (tempo de resposta), o quantitativo de perda de material 

ou a qualidade da técnica realizada (MOHAMMEDSALEH, 2014; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2011). 

Um programa de melhoria contínua da qualidade deve ser implementado na 

rotina laboratorial com o objetivo de reconhecer os potenciais problemas ou erros, 

visando prevenir falhas e ajudando a definir metas futuras de melhoria para o processo 

(ADYANTHAYA; JOSE, 2013; MOHAMMEDSALEH, 2014).  

 

 

 Importância do sistema da qualidade na padronização de fluxos 
laboratoriais 

 

 

Precisão, confiabilidade e pontualidade definem o que é qualidade em 



40 
 

laboratórios. Todos os aspectos que envolvem os procedimentos laboratoriais devem 

ser confiáveis e os relatórios emitidos devem ser oportunos para que sejam úteis em 

um ambiente clínico ou de saúde pública (EL-NEGEH; MAYNARD; CORDNER, 1999; 

WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). 

A complexidade do sistema de laboratório exige que muitos fatores sejam 

observados, controlados e mantidos, como o ambiente do laboratório, os 

procedimentos técnicos, a comunicação, a manutenção dos registros, a equipe, os 

reagentes e os equipamentos (EL-NEGEH; MAYNARD; CORDNER, 1999). 

Desse modo, é importante desenvolver mecanismos de controle das atividades 

da rotina laboratorial, de treinamento contínuo do pessoal, da padronização dos 

processos e do fluxo técnico, uma vez que muitos procedimentos são executados ao 

mesmo tempo e um erro em qualquer parte do fluxo pode produzir um resultado falho 

(EL-NEGEH; MAYNARD; CORDNER, 1999; MOHAMMEDSALEH, 2014).  

 

 

 Processo laboratorial: etapas pré-analítica, analítica e pós-analítica 
 

 

Ao longo dos anos houve uma grande evolução científica e tecnológica que 

modificou a forma de trabalho nas diferentes áreas da saúde. Nesse sentido, o maior 

aperfeiçoamento de técnicas laboratoriais, assim como sua maior disponibilidade têm 

levado ao aumento da demanda por sua utilização e por respostas rápidas. Por 

conseguinte, o processo laboratorial precisou eliminar trabalhos redundantes e 

desnecessários e criar mecanismo de controle para reduzir a possibilidade de erros 

no processo (SHARIF et al., 2007; SHCOLNIK, 2012; SOUSA; MENDES; SHCOLNIK, 

2014). 

Com a intenção de minimizar os erros e facilitar o controle da qualidade dos 

diversos processos que envolvem a rotina, convencionou-se a categorização dos 

processos em três fases denominadas: pré-analítica, analítica e pós-analítica 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION et al., 2011, p. 10). 

De um modo geral, a fase pré-analítica é iniciada com a coleta de amostra 

sucedida por sua identificação e fixação correta e por seu transporte até o laboratório, 

estando envolvidos nessa etapa o paciente e o profissional de saúde. A fase analítica 

contempla todo o processo técnico até o diagnóstico. A fase pós-analítica é o 
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momento da emissão do laudo e da interpretação dos resultados pelos serviços de 

saúde ou diretamente pelo paciente. Cada fase apresenta pontos críticos de 

possibilidade de erro que devem ser monitorados (RAO et al., 2016; SOUSA; 

MENDES; SHCOLNIK, 2014).  

 

 

 Rastreabilidade de amostras, dados e resultados 
 

 

O controle de qualidade contínuo permite que o laboratório tenha a capacidade 

de rastrear qualquer etapa dos procedimentos realizados, ou seja, de conhecer todo 

o caminho realizado por uma amostra, desde a recepção até a emissão do laudo, bem 

como todo o procedimento realizado para o diagnóstico final. Assim, todas as 

informações pertencentes àquela amostra estão garantidas para eventuais consultas, 

sejam elas oriundas de auditorias, de erros detectados ou por solicitação do paciente 

ou de órgãos competentes (EL-NEGEH; MAYNARD; CORDNER, 1999). 

Em anatomia patológica todas as etapas do processo, como, por exemplo, o 

recebimento de amostras ou a manutenção dos equipamentos, devem ter a data, a 

hora e a rubrica do profissional responsável como uma forma de controle. Outras 

estratégias podem ser adotadas a critério do laboratório, levando-se em consideração  

a manutenção do controle dos pontos de rastreabilidade de cada etapa (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2011). 

 

 

 Procedimento Operacional Padrão (POP)  
 

 

Procedimento operacional padrão (POP) é um documento criado 

especificamente para descrever as atividades necessárias para o laboratório de 

acordo com regulamentos, leis e diretrizes. O POP deve ser um passo a passo de 

cada atividade desenvolvida, usado para treinar funcionários, padronizar uma técnica 

ou cadastrar equipamentos, por exemplo (BARBÉ et al., 2016). 

A utilização de POPs fornece consistência e confiabilidade aos dados e 
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atividades realizadas, uma vez que reduz os erros sistemáticos nos processos 

laboratoriais. Os POPs devem ser elaborados por pessoal técnico especializado, 

revisados pelo supervisor imediato e aprovados pela chefia do laboratório 

(ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY (EPA), 2007). 

Cada POP deve ter uma apresentação padronizada, ou seja, uma vez 

estabelecida a formatação do documento, todos os outros devem seguir o mesmo 

modelo (EL-NEGEH; MAYNARD; CORDNER, 1999).  

Os POPs podem ser submetidos a revisões periódicas anuais, a critério do 

sistema da qualidade, por solicitação da chefia, quando se identificam erros ou para 

mudanças de protocolo. As revisões devem ser implementadas por pessoal técnico 

especializado. Qualquer processo previamente definido e descrito no POP que sofra 

alterações deve ser validado antes de ser colocado em prática, comparando a 

precisão, a sensibilidade, a reprodutibilidade, a especificidade e a robustez (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2011).  

Na figura 6 encontra-se um modelo básico com as informações gerais, citadas, 

anteriormente, para elaboração de um POP. 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 - Sugestão de tópicos a serem abordados na elaboração de um procedimento 
operacional padrão (POP). 

 

PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRONIZADO (POP) 
 

TÍTULO: nome do procedimento (p. ex., técnicas histoquímicas). 
 
CÓDIGO DO POP: código que identifique o laboratório e um número relacionado a 
cada procedimento (p. ex., POP-LAB-001). 
 
EMISSÃO: data da elaboração do POP. 
 
RESPONSÁVEL: inserir os nomes do elaborador (profissional qualificado), revisor 
(chefia imediata) e aprovador (chefia geral). 
 
REVISÃO: data que o POP foi revisado e o número de vezes que o procedimento foi 
revisado, sendo o número zero (0) usado para identificar o documento original (p. ex., 
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revisão 0 em 01/01/2020). 
 
OBJETIVO: expresso de forma clara e concisa. 
 
ESCOPO: campo de aplicação e local específico onde o procedimento será 
executado. 

 
DEFINIÇÃO/SIGLAS: significado dos termos apresentados no procedimento. 

 
DESCRIÇÃO GERAL: elaborado de forma clara, sem ambiguidade, para que possa 
ser entendido por pessoas com ou sem experiência. As atividades devem ser descritas 
detalhadamente, sendo possível usar diagramas para melhorar o entendimento. 
Nesse campo, também podem ser definidas as responsabilidades sobre as atividades 
descritas.  
 
PLANO DE AÇÃO:  descrever o plano de contingência nos casos de pane ou 
inoperância de algum equipamento ou a falta de algum insumo imprescindível para a 
realização da etapa técnica ou qualquer outra situação que seja necessária uma 
intervenção para a manutenção das atividades do laboratório.  
 
CONDIÇÕES DE SEGURANÇA: as medidas e condições de segurança devem ser 
escritas de forma clara, assim como os primeiros socorros. As folhas com os dados 
de segurança dos produtos químicos perigosos podem ser anexadas ao POP. 
 
DOCUMENTOS: anexar todos os formulários, termos e outros documentos que são 
utilizados para registrar os dados e as medições, pertinentes ao procedimento em 
questão. 

 
BIBLIOGRAFIA: todas as referências utilizadas para as informações técnicas 
apresentadas no procedimento. 
  
DISTRIBUIÇÃO: inserir o local de destino das cópias que serão distribuídas e o 
número da cópia que será distribuída. 
 
HISTÓRICO DE REVISÕES:  registrar toda a movimentação de dados realizada no 
procedimento em questão. Informar o número da revisão, a data, a descrição das 
alterações e o revisor. 
                                    
DESATIVAÇÃO: informar a data, o motivo da desativação do procedimento e o 
responsável. 
 

 
Fonte adaptada: Enviromental Protection Agency (EPA), 2007. 

 

 

O POP que, na revisão, não apresentar alteração pode ser revalidado e, para 

esses casos, um formulário de revalidação pode ser anexado ao documento original. 

Essa revalidação pode ter a duração de um ano, caso seja apropriado para o controle 
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da qualidade do laboratório (BERTE; CLINICAL AND LABORATORY STANDARDS 

INSTITUTE, 2011). As informações básicas para o formulário de revalidação estão 

apresentadas na figura 7.    

 

 

Figura 7 - Informações básicas para elaboração de um formulário de revalidação de um 
Procedimento Operacional Padrão. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

 Formulários e planilhas de controle dos processos 
 

 

Os formulários e as planilhas utilizados para o controle dos processos relativos 

às atividades laboratoriais devem ser confeccionados a partir das necessidades de 

cada laboratório e de acordo com as definições previamente estabelecidas pelo 

sistema de gestão da qualidade. Vários exemplos de roteiros para elaboração de 

formulários e mapas de controle utilizados na rotina de um laboratório de anatomia 

patológica estão demonstrados em cada etapa do processo técnico descrita nesse 

manual. 

Os funcionários relacionados a atividade para qual o formulário foi elaborado 

devem ser treinados antes da implementação do mesmo. Assim como nos POPs, os 

formulários e planilhas também devem passar pelo crivo da chefia imediata e da chefia 

geral do laboratório (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). 
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 Equipamentos 
 

 

O gerenciamento adequado dos equipamentos no laboratório é necessário para 

garantir procedimentos precisos, confiáveis e resultados oportunos. Os benefícios de 

um bom programa de gerenciamento de equipamentos são muitos, dentre eles, o alto 

nível de desempenho, a redução na variação dos processos, a confiança na precisão 

dos resultados, o aumento da vida útil do equipamento, a redução dos períodos de 

interrupção dos serviços devido a falhas e reparos, além de aumentar a segurança 

dos profissionais do setor (FONJUNGO et al., 2011). 

Quando o laboratório pretende planejar o gerenciamento dos equipamentos 

alguns pontos importantes devem ser observados:  

 requisitos de instalação e de garantia; 

 critérios de calibração e validação do funcionamento do equipamento; 

 cronograma de manutenção de acordo com especificações do fabricante; 

 POP que descreva as características e funcionalidades do equipamento, além 

de um instrutivo do procedimento de controle e a solução de problemas básicos 

que possam ocorrer; 

 serviços de reparos necessários em sua área geográfica; 

 treinamento dos profissionais que utilizarão o equipamento. 

O laboratório pode realizar o gerenciamento dos equipamentos de maneira 

manual ou pode optar por um sistema informatizado. Contudo, nos dois sistemas, 

manual ou informatizado, caberá ao chefe do laboratório atribuir responsabilidades 

para todas as atividades, garantir que todo os profissionais sejam treinados e  

monitorar as atividades de gerenciamento dos equipamentos, incluindo a revisão de 

todos os registros de equipamentos rotineiramente e a atualização dos procedimentos 

de manutenção, de forma que garanta o cumprimento de todos os procedimentos 

(FONJUNGO et al., 2011; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). 

Formulários de manutenção, limpeza, calibração e temperatura podem ser 

elaborados sempre que pertinente e disponibilizados para serem preenchidos pela 

equipe técnica com as informações relativas à rotina de utilização do equipamento. 
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Gráficos, listas de verificação, relatórios, etiquetas e diários de bordo também podem 

ser ferramentas úteis para manter esses registos (EL-NEGEH; MAYNARD; 

CORDNER, 1999; FONJUNGO et al., 2011).  

O laboratório deve manter um registro atualizado de inventário de todos os seus 

equipamentos. O inventário deve apresentar  o tipo de equipamento, a marca, modelo, 

número de série, fabricante, código do equipamento, localização, responsável técnico, 

se possui contrato de manutenção preventiva, as datas de aquisição e de garantia, a 

data da próxima avaliação, informações de contato do fabricante/fornecedor e se 

possui reserva (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). 

 

 

 Biossegurança e prevenção de acidentes 
 

 

Segurança de laboratório é um assunto importante, visto que pode proteger a 

vida dos funcionários, da comunidade e do meio ambiente. Para garantir a qualidade 

e a segurança durante os processos de laboratório é necessário que todos os 

profissionais estejam cientes das regras e processos básicos de segurança e 

biossegurança, como por exemplo, não comer, não beber, não fumar, não usar 

maquiagem, não usar os cabelos soltos, não usar lentes de contato, não usar sapatos 

abertos ou sandálias, não pipetar com a boca, não inalar nenhum produto químico, 

lavar as mãos após cada procedimento, usar álcool gel, usar EPIs, respeitar as 

etiquetas de sinalização e conhecer os POPs relativos a cada atividade (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2004, 2011). 

Dentro do contexto, a organização do laboratório, os equipamentos de 

segurança individual e coletiva, o descarte de material biológico e químico são alguns 

dos fatores que necessitam de atenção constante quando o assunto é biossegurança 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). A avaliação de riscos potenciais é 

necessária e requer medidas preventivas apropriadas. É necessário desenvolver 

procedimentos de segurança que descrevam o que fazer em caso de acidentes, 

ferimentos ou contaminação. Além disso, é importante manter um registro das 

exposições da equipe a riscos, ações tomadas e procedimentos implementados para 

evitar ocorrências futuras (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004). 

Treinamentos de biossegurança e boas práticas de laboratório devem ser 
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ofertados a todos os profissionais, nas modalidades presencial ou por educação a 

distância (EAD), em períodos de tempo previamente determinados levando em 

consideração as necessidades do laboratório (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2004, 2011). 

 Na sequência estão descritos alguns itens básicos que são críticos na gestão 

de segurança laboratorial (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2005; BRASIL, 2014, 2018a, 2019c; NATIONAL INSTITUTE FOR OCCUPATION 

SAFETY AND HEALTH. CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 

2007, 2020): 

 

 

5.5.2.7.1  Laboratório 
 

 

a) Ventilação adequada 

Sistema de ar condicionado central e de exaustão, com manutenção preventiva 

dos filtros. 

 

b) Espaço físico 

Espaço adequado para circulação de pessoas, carrinhos de insumos e 

equipamentos. 

 

c) Salas 

Salas com paredes e teto com pintura que permita lavar ou revestimentos com 

material resistente a lavagem e a desinfecção. O piso deve ser sem arestas de fácil 

limpeza e desinfecção. 

 

d) Bancadas de laboratório 

As bancadas devem ser confeccionadas com materiais duráveis e fáceis de 

desinfectar. Sua estrutura deve ser fixa e permitir a instalação de equipamentos sem 

trepidação. Bancadas feitas de ladrilhos cerâmicos, apesar de fáceis de limpar e 

duráveis, necessitam de desinfecção regular, porque o rejunte abriga microrganismos. 

A madeira não deve ser usada, pois não é fácil de limpar ou desinfectar, se deteriora 

com o tempo e quando exposta repetidamente a desinfetantes e detergentes, além de 



48 
 

ser absorvente. O aço pode ser utilizado, mas enferruja quando lavado com cloro. É 

aconselhável que as bancadas sejam organizadas de acordo com o tipo de análise a 

ser realizada, que tenham pias próprias para uso em laboratório, espaço adequado 

para equipamentos e para evitar contaminação cruzada. 

 

e) Acesso as salas 

O acesso deve ser restrito a pessoas autorizadas e o controle deve ser 

realizado por meio de fechaduras ou controle eletrônico por digitais ou por meio do 

crachá de identificação pessoal.  

 

f) Detectores de fumaça 

Devem ser instalados em todas as salas, preferencialmente, com sistema de 

aviso remoto. 

 

g) Limpeza 

As áreas do laboratório devem ser limpas regularmente, principalmente as 

bancadas, após a conclusão dos exames e, caso ocorram, derramamentos de 

amostras ou reagentes. A limpeza deve ser realizada por pessoal treinado e com a 

utilização de substâncias pertinentes ao risco biológico inerente a cada tipo de 

amostra. 

 

 

5.5.2.7.2 Equipamento de proteção individual (EPI) 
 

 

a) Luvas 

Descartáveis de látex e nitrílica e reutilizáveis de proteção contra altas e baixas 

temperaturas. 

 

b) Máscaras 

Descartáveis, para proteção contra gotículas e aerossóis PFF-2 N 95 e 

reutilizáveis, contra vapores orgânicos chamadas de respiradores purificadores de ar 

semifaciais CA 4115. 
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c) Óculos 

Proteção contra respingos. 

 

d) Jaleco 

Descartável tipo avental, material impermeável, mangas longas e elástico no 

punho. 

 

e) Protetor facial 

Reutilizável, contra respingos de líquidos criogênicos. 

 

f) Touca capilar 

Descartável, material impermeável.  

 

g) Calçados de segurança 

Fechados, de preferência que cubra todo o pé. 

 

 

5.5.2.7.3 Equipamento de proteção coletiva (EPC) 
 

 

a) Exaustores 

Contenção de vapores, gases e aerossóis. 

 

b) Armários corta fogo 

Armazenamento dos químicos inflamáveis. 

 

c) Cabine de fluxo laminar 

Manipulação de amostras com risco biológico. 

 

d) Cabine de exaustão 

Para contenção dos vapores oriundos das reações químicas. 

 

e) Extintores de incêndio 

Água ou espuma para combustíveis comuns, pó CO2 para líquidos inflamáveis 
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e equipamentos eletrônicos e o pó multiuso para qualquer categoria de incêndio. 

 

f) Coletores de resíduos 

Para armazenamento temporário dos resíduos químico e biológico. 

 

g) Chuveiro de emergência e lava-olhos 

Para os primeiros socorros em caso de acidente. 

 

h) Placas de sinalização ou etiquetas 

Avisos e instruções para precauções de segurança. 

 

 

5.5.2.7.4 Gerenciamento de resíduos 
 

 

O gerenciamento de resíduos de laboratório é uma questão crítica. Cada 

instituição possui uma política interna de descarte de material biológico, químico e/ou 

radioativo que deve ser levada em consideração (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2011). 

Todos os materiais potencialmente perigosos devem ser tratados de maneira 

específica, antes de serem acondicionados em recipientes próprios separados e 

identificados de maneira clara (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004). 

Os resíduos como os perfurocortantes, agulhas ou objetos de vidro quebrados 

devem ter uma atenção especial. As caixas próprias para descarte desse tipo de 

objetos devem estar acessíveis à equipe do laboratório (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT), 1993). 

Os resíduos biológicos potencialmente contaminados devem ser descartados 

segundo os procedimentos específicos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004). O 

lixo comum ou a rede de esgoto sanitário não devem ser utilizados para descartar 

material biológico potencialmente infectante, químico e/ou radioativo (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2016). 
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5.5.3 Laboratório de Anatomia Patológica 
 

  

A anatomia patológica compreende a análise morfológica de órgãos, tecidos e 

células, com o objetivo de determinar ou contribuir para o diagnóstico de lesões e das 

respectivas doenças, com implicações no tratamento e prognóstico (ADYANTHAYA; 

JOSE, 2013). Sua importância é estabelecida não só por sua atividade de diagnóstico 

na assistência em saúde, mas por sua contribuição na pesquisa, na vigilância e na 

prevenção de surtos e epidemias, uma vez que possibilita o diagnóstico em tecidos 

fixados e parafinados de seres humanos e animais, de casos fatais ou não 

(MOHAMMEDSALEH, 2014).  

Com o objetivo fundamental de garantir resultados precisos e de qualidade, os 

laboratórios de anatomia patológica estão buscando cada vez mais a qualidade nos 

seus processos, e a gestão de qualidade se tornou uma parte essencial da operação 

diária desses laboratórios (MUKHOPADHYAY, 2011). 

Laboratórios de anatomia patológica têm peculiaridades em seu complexo 

processo técnico, onde  a amostra é repetidamente manuseada gerando vários pontos 

que necessitam de verificação e controle diários (GUPTA et al., 2009). Assim sendo, 

todas as etapas do processo histológico devem ser descritas, individualmente, em 

POPs para uniformizar a rotina, garantindo a qualidade do processo e, 

consequentemente, minimizando os erros. Dessa forma, a elaboração de um 

programa de melhoria contínua da qualidade deve se concentrar nas fases pré-

analítica, analítica e pós-analítica, conforme demonstrado na figura 8 (RAO et al., 
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2016; VALENSTEIN; SIROTA, 2004).   

 

 

Figura 8 - Fases pré-analítica, analítica e pós-analítica do sistema de melhoria da qualidade de 
um laboratório de anatomia patológica. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Serviços de alta qualidade podem ser alcançados, porém para que isso ocorra 

de maneira efetiva, é necessário implementar um sistema de gestão da qualidade, 

onde haja integração entre técnicos, gestores e patologistas, para que todos os 

profissionais, de todos os setores, possam estar sensibilizados com as diretrizes 

propostas (ADYANTHAYA; JOSE, 2013).  

 

 

5.5.4 Procedimentos histotécnicos  
 

 

A histotécnica ou técnica histológica constitui diversos procedimentos que 

utilizam reações físico-químicas para preservar, cortar e corar tecidos e, assim, 
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favorecer sua visualização microscópica e permitir reconhecer alterações 

morfológicas associadas a doenças. Diversas técnicas estão disponíveis como a 

citoquímica, histoquímica, imuno-histoquímica e a hibridização in situ (SLAOUI; 

FIETTE, 2011).  

Nesse manual serão apresentados os procedimentos técnicos relacionados ao 

preparo das amostras para visualização no microscópio óptico, de acordo com os 

protocolos utilizados na rotina do SeAP/INI/Fiocruz/Laboratório de Referência no 

Diagnóstico das Doenças Infecciosas/MS. Primando por práticas da garantia da 

qualidade que visam detectar, reduzir e corrigir deficiências nas fases pré-analítica, 

analítica e pós-analítica do processo técnico, estabelecendo mecanismos de melhoria 

úteis em períodos críticos e de avultamento da demanda (ODEGA, 2015). 

 

 

 Fase Pré-analítica: coleta, fixação e transporte de amostras 
 

 

5.5.4.1.1 Coleta de amostras 

 

 

Usualmente, a coleta de amostra biológica (biopsia, peça cirúrgica ou 

necropsia) não é realizada pelo laboratório de anatomia patológica. Porém, essa fase 

requer um controle meticuloso quanto a identificação do paciente e da amostra e/ou 

peça cirúrgica, assim como na escolha do recipiente e do agente fixador, no 

armazenamento e no transporte até o laboratório (CAPUTO; GITIRANA; MANSO, 

2010; MICHALANY, 1998). 

A coleta da amostra biológica, seja ela de origem humana ou animal, deve ser 

previamente definida levando-se em consideração as características próprias de cada 

amostra e o propósito do procedimento (indicação clínica, pesquisa ou ensino). Dessa 

forma, será possível definir o melhor tipo de fixador e a técnica mais adequada para 

se obter preparados histológicos de qualidade (CAPUTO; GITIRANA; MANSO, 2010; 

MICHALANY, 1998). 

Para o melhor manuseio da amostra, o recipiente deve possuir abertura 

suficientemente larga para passagem da peça ou fragmento após fixação, e permitir 



54 
 

fechamento adequado, de preferência com tampa de rosquear, para evitar 

vazamentos. O frasco deve possuir um tamanho apropriado para comportar a amostra 

e um volume de solução fixadora 20 vezes o volume da amostra, conforme a figura 9 

(MICHALANY, 1998). 

A solicitação do exame precisa ser preenchida de forma legível, contendo os 

dados do paciente (nome, idade e sexo), gênero ou espécie (para amostras de origem 

animal), local de origem, informações clínicas, hipótese diagnóstica, topografia da 

amostra, data e hora da coleta e médico/veterinário solicitante (CAPUTO; GITIRANA; 

MANSO, 2010; MICHALANY, 1998). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 - Recipientes com as características ideais para o melhor manuseio da amostra 
histológica. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

a b 
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Legenda: a e b) Sugestão de frasco adequado ao acondicionamento de amostra histológica; c) 
Frasco contendo solução fixadora em quantidade adequada ao tamanho da amostra; d) A amostra 
pode ser retirada com facilidade do frasco. 
Fonte: imagem cedida pelo SeAP/INI (2019).  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 - Sugestão de normas estabelecidas pelo laboratório sobre o recebimento de 
amostras. 
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Fonte: elaborado pela autora. 

 
 
 
 

5.5.4.1.2 Fixação 
 

 

INSTRUÇÕES DE ENVIO DE AMOSTRAS DE TECIDO HUMANO E/OU 
ANIMAL 

 
  
EXAME: tipos de exame realizados pelo laboratório (p. ex., histopatológico e 
imuno-histoquímico).  
 
MATERIAL: podem ser listados todos os materiais recebidos ou apenas informar 
que o laboratório recebe amostras de tecido humano e/ou animal e blocos de 
parafina e/ou lâminas histológicas. 
 
INSTRUÇÕES: podem ser escritas todas as instruções que o laboratório achar 
pertinente, de forma clara e precisa, para o correto envio das amostras de tecido 
(p. ex., a solução fixadora mais adequada, o tipo de frasco ideal para a amostra 
ou dados importantes sobre o paciente e a amostra). 
 
TEMPO DE LIBERAÇÃO DO LAUDO: o tempo estimado para liberação do laudo 
deve ser a critério do laboratório e levando em consideração a demanda recebida. 
 
OBSERVAÇÕES: o objetivo deste documento é informar e esclarecer dúvidas 
sobre o envio de amostras de tecido humano e/ou animal para o laboratório de 
anatomia patológica. Sendo assim, o laboratório deve priorizar dados relevantes 
ao correto envio das amostras. Esse campo deve ser para os detalhes que não 
cabem nas instruções (p. ex., a forma que as amostras devem ser transportadas 
dentro da unidade de saúde até o laboratório de destino). 
 
REJEIÇÃO DE AMOSTRA:  informar quais são os critérios para rejeição de 
amostra preconizados pelo laboratório. Considere o exemplo a seguir como uma 
sugestão:  

As amostras serão rejeitadas e reencaminhadas ao solicitante através do 
portador, quando: 

 a identificação da requisição médica não é a mesma identificação do frasco; 

 o frasco não apresentar nenhuma identificação; 

 a requisição médica apresenta preenchimento incompleto. 

 

Nota: para fins de controle e rastreabilidade, sugere-se inserir neste documento 
o número do POP em que as informações estejam contidas. 
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Os tecidos começam a se deteriorar logo após a sua retirada do corpo ou à 

morte do organismo, devido à perda do suprimento vascular, a ação de enzimas 

autolíticas e de bactérias, progredindo rapidamente em tecidos ricos em enzimas e 

mais lentamente em tecidos com grande concentração de fibras elásticas e colágeno. 

A autólise desconfigura a morfologia das células, além de prejudicar a afinidade 

tintorial das estruturas celulares. Portanto, é determinante interromper a autólise e a 

putrefação, imediatamente após a coleta, submergindo a amostra biológica em uma 

solução fixadora pertinente, pelo tempo necessário, com a finalidade de preservar o 

tecido, proporcionar maior rigidez e resistência a amostra para as outras etapas do 

processo, evitar os danos osmóticos, prevenir o inchaço ou encolhimento da amostra, 

preservar antígenos e os constituintes celulares. A etapa de fixação garante a 

preservação da amostra tecidual, determinando a qualidade final do preparado 

histológico (RAI; BHARDWAJ; VERMA, 2016).  

Existem dois tipos de fixação: a física e a química.  

 

a) Fixação física  

Compreende o aquecimento ou congelamento da amostra biológica. 

No aquecimento as proteínas se coagulam e cessam o processo de autólise, 

porém esse processo altera profundamente os tecidos.  

No congelamento ocorre o impedimento da progressão da autólise e promove 

o endurecimento do tecido, o que permite o preparo de cortes para análise imediata. 

Esse processo não inativa a maioria das enzimas e mantém a conformação natural de 

muitas proteínas, sendo ideal para o estudo de lipídios contidos nos tecidos.  

(MICHALANY, 1998).  

 

b) Fixação química  

Compreende agentes químicos utilizados para estabilizar as biomoléculas 

(ARMED FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995). 

A combinação entre a fixação física e química é comum, pois os agentes 

fixadores podem interagir com a temperatura ambiente, por exemplo. Sabemos que 

fixadores expostos a temperaturas entre 37-40 ºC penetram mais rapidamente no 

tecido, porém podem ocasionar uma acentuada digestão. No entanto, em baixas 
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temperaturas tornam-se lentos, possibilitando uma fixação morosa e menos agressiva 

aos componentes teciduais (ARMED FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 

1995).  

A seguir o quadro 4 apresenta os fixadores mais utilizados e sua aplicabilidade 

em laboratório de anatomia patológica. 

 

 

Quadro 4 - Mecanismo de ação, os fixadores mais utilizados e a aplicabilidade em laboratórios 
de anatomia patológica. 

 

Fonte adaptada: Rai; Bhardwaj; Verma, 2016.  

 

 

 

Diversos fatores podem interferir na fixação adequada e, consequentemente, 

no resultado final do preparado histológico. No quadro 5, encontram-se os principais 

fatores de interferência na fixação de tecidos, esses fatores podem atuar 

individualmente ou em associação. 

 

 

 

 

Quadro 5 - Principais fatores de interferência na fixação de tecidos. 
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Fonte adaptada: Michalany, 1998. 

 

 

 Certamente os fixadores comprometem de alguma maneira a morfologia 

celular, no entanto são fundamentais na qualidade do preparado histológico. Nesse 

contexto, o formaldeído é o mais compatível com a série de procedimentos realizados 

nos laboratórios de histologia e pesquisa e o mais utilizado (ARMED FORCES 

INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995; MICHALANY, 1998; RAI; BHARDWAJ; 

VERMA, 2016).  

O formaldeído (metanal) é classificado como o aldeído mais simples, de fórmula 

molecular H₂CO, é um gás comercialmente vendido em solução aquosa de 37-40%. 

Para seu uso na rotina histológica é preciso diluir a 10% passando a ser chamado de 

formalina ou formol (GANJALI; GANJALI, 2013; RAI; BHARDWAJ; VERMA, 2016).  

Dentre os protocolos de soluções fixadoras utilizando formalina, observam-se 

os mais utilizados no quadro 6. 

 

 

 

Quadro 6 - Soluções fixadoras mais utilizadas, suas particularidades, tempo ideal de fixação e 
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protocolo. 

 

Fonte adaptada: Tolosa et al., 2003. 

 

 

 
 

 

5.5.4.1.3 Transporte  
 

 

O transporte das amostras biológicas deve ser controlado, pois um transporte 
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inapropriado, em condições de temperatura fora do ideal pode prejudicar severamente 

o potencial da amostra. Geralmente, as amostras precisam ser transportadas do local 

da coleta até o laboratório e esse trajeto pode ser realizado em um único prédio, entre 

unidades, entre bairros, entre cidades e até entre países. Por essa razão, criaram-se 

diretrizes para o transporte de amostras biológicas, visando a segurança de todos os 

envolvidos no processo e do meio ambiente (AIRES et al., 2015). 

Neste documento, somente os procedimentos para o transporte do material 

biológico dentro de uma mesma instituição serão abordados. O sistema triplo de 

embalagem é o mais recomendado para esse tipo de transporte. Esse sistema é 

composto por uma embalagem primária à prova de vazamentos, um recipiente 

intermediário rígido (canister), que conterá a embalagem primária, e a externa que 

conterá a embalagem intermediária e, por esse motivo, deve ser resistente, isotérmica 

e proteger a amostra das condições externas que possam gerar dano (ANVISA, 2015). 

A identificação da embalagem externa deve conter o local de origem, o tipo de 

microrganismo, a classe de risco, o pesquisador/profissional responsável e um 

telefone de contato para emergência. Dessa forma, as amostras podem ser 

transportadas ao local de destino de forma segura e adequada (AIRES et al., 2015). 

A figura 11 mostra o acondicionamento das amostras biológicas de acordo com 

o sistema triplo de embalagens.  

 

 

Figura 11 - Sistema triplo de embalagens para transporte de amostras biológicas e a rotulagem 
ideal da caixa. 

 

Fonte: Comissão Interna de Biossegurança do Instituto Oswaldo Cruz (CIBio/IOC). 



62 
 

 Fase Pré-analítica: recebimento de amostras biológicas 
 

 

Quando as amostras biológicas chegam ao laboratório de anatomia patológica 

inicia-se a etapa do recebimento de amostras. O profissional responsável pelo 

recebimento deverá retirar as amostras da embalagem de transporte juntamente com 

os pedidos de exames e proceder a verificação dos dados tanto do paciente/animal 

quanto do material. 

A identificação correta do paciente/animal e da amostra deve ser verificada 

tanto na requisição quanto no recipiente contendo a amostra, prevenindo erros que 

podem gerar consequências ao paciente/animal, como por exemplo, a troca e extravio 

de amostras. A presença de solução fixadora assim como seu volume devem ser 

considerados, uma vez que a fixação inadequada da amostra gera artefatos nos 

preparados histológicos (MICHALANY, 1998; IYENGAR, 2009). 

Após a conferência de todos os dados o responsável pelo recebimento deve 

anotar a data e a hora do recebimento no pedido de exame e rubricar.  

O protocolo com as informações sobre envio e recebimento de amostras deve 

ser disponibilizado a todos de interesse do laboratório e do serviço de saúde.  

Em caso de uma não conformidade ser detectada na etapa de recebimento de 

amostra, a correção dessa não conformidade é necessária para continuidade dos 

processos, conforme exemplificado no quadro 7.   
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Quadro 7 - Exemplos de não conformidades encontradas no recebimento de amostras para 
exame histopatológico e as soluções recomendadas. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

5.5.4.2.1 Identificação da amostra 
 

 

A amostra deve estar devidamente identificada com os seguintes dados: 

 Nome completo do paciente/animal; 

 Número e/ou código de origem (prontuário);  

 Tipo de amostra (biopsias, peças cirúrgicas, lâmina corada e bloco de parafina); 

 Tipo de solução fixadora. 

 

 

5.5.4.2.2 Pedido de exame 
 

 

A amostra deve estar acompanhada do pedido do exame que deve conter os 

seguintes dados: 

 Nome completo do paciente/animal; 

 Número e/ou código de origem (prontuário);  

 Nome da instituição e setor de origem; 
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 Data do envio; 

 Assinatura do médico ou do médico veterinário com carimbo legível; 

 Sexo; 

 Idade ou data de nascimento (quando conhecidos em casos de amostras de 

origem animal); 

 Nome completo da mãe (não aplicável em amostras de origem animal); 

 Endereço completo (não aplicável em casos de amostras de origem animal); 

 Gênero e espécie (para amostras de origem animal); 

 Sítio anatômico; 

 Tipo de amostra (p. ex., biópsia de pele, fragmento de fígado); 

 Data e hora da coleta; 

 Informações clínicas relevantes (principais dados clínicos, tempo de evolução, 

achados de exames físico e laboratorial); 

 Hipótese diagnóstica clínica/indicação do exame histopatológico. 

 

 

5.5.4.2.3 Conferência da solução fixadora 

 

 

Em caso de dúvida sobre a solução fixadora enviada, a verificação pode ser 

realizada utilizando de 1-2 gotas de reagente/reativo de Schiff para confirmar a 

presença de formaldeído. Essa verificação pode ocorrer tanto no momento do 

recebimento da amostra quanto na macroscopia, quando o patologista solicitar. O 

reagente/reativo de Schiff reage instantaneamente com o formaldeído gerando um 

aduto de cor púrpura, indicando que a substância é um aldeído. Na ausência de 

aldeído, o reagente/reativo de Schiff se mantém incolor por alguns segundos, porém 

a sua diluição permite que a molécula p-rosanilina livre seja liberada mesmo na 

ausência do aldeído, tingindo levemente a substância testada,  resultando em uma 

coloração rosa claro menos intensa, sendo facilmente distinguível da presença de 

aldeído (MARTINS; SUCUPIRA; SUAREZ, 2017), conforme demonstrado na figura 

12. 
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Figura 12 - Representação do teste colorimétrico para presença de formol. 

 

Legenda: a) Formol a 10%, álcool absoluto 99,5%, soro fisiológico e o reativo de Schiff, para dar início 
ao teste. b) No primeiro momento do teste já se percebe claramente a cor púrpura do formol a 10% e 
o tom rosa claro no álcool e no soro fisiológico. c e d) a evolução da liberação da molécula p-
rosanilina mesmo na ausência de aldeído. 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

 

O uso do reagente/reativo de Schiff como verificador de formaldeído já é 

conhecido por facilitar a identificação de substâncias fixadoras na etapa de 

recebimento de amostra (BUESA, 2009). O protocolo de preparo do teste colorimétrico 

para aldeídos é descrito no quadro 8. 
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Quadro 8 - Protocolo de preparo do teste colorimétrico para aldeídos. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Quadro 9 - Modelo de carimbo ou formulário utilizado no registro das etapas do processo 
técnico. 

 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

 
 

 

5.5.4.2.4 Descalcificação de tecidos ósseos 
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Em alguns tecidos ocorre a deposição de sais de cálcio ou fosfato, seja por sua 

natureza (p. ex., fragmentos de tecido ósseo) ou por alguma condição patológica. 

Esses tecidos possuem estrutura rígida e inflexível, que torna o procedimento de 

microtomia difícil e sujeito a graves artefatos técnicos que prejudicam a análise 

histológica e podem levar a danos no equipamento. Por esse motivo, o procedimento 

de descalcificação deve ser utilizado para tornar o tecido propício ao corte (GUL et al., 

2014; MICHALANY, 1998).  

Quando necessário, o processo de descalcificação deve ser realizado entre a 

fixação e o processamento, pois o tecido precisa estar bem fixado para que a estrutura 

do osso fique protegida contra os danos da descalcificação e permita que as outras 

etapas sucedam com qualidade (ARMED FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY 

(U.S.), 1995).  

Soluções ácidas, quelantes, meios de troca iônica e descalcificação eletrolítica 

são alguns dos métodos mais utilizados para a descalcificação de tecidos ósseos. A 

escolha do método de descalcificação deve ser criteriosa para que não cause danos 

aos constituintes celulares, uma vez que os danos na morfologia são proporcionais à 

rapidez de ação do descalcificador (CARVALHO et al., 2008). 

É fundamental o uso de luva específica (nitrílica ou de látex natural) para 

manipulação de soluções ácidas e quelantes, da mesma maneira que o preparo 

dessas soluções deve ser realizado em capelas de exaustão para minimizar a 

incidência de gases e vapores no local de trabalho. 

O quadro 10, apresenta alguns protocolos dos métodos de descalcificação mais 

utilizados e o quadro 11 demonstra as vantagens e desvantagens de cada método. 
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Quadro 10 - Protocolos de métodos de descalcificação mais utilizados em laboratórios de 
anatomia patológica. 

  

Fonte: Armed Forces Institute of Pathology (U.S.), 1995; Tolosa et al., 2003. 

 

 

Quadro 11 - Vantagens e desvantagens dos métodos de descalcificação mais utilizados na 
rotina histológica. 

 

Fonte: Armed Forces Institute of Pathology (U.S.), 1995; Tolosa et al., 2003. 
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5.5.4.2.5 Registro das amostras recebidas 
 

 

Todas as amostras recebidas no laboratório devem ser identificadas de forma 

inequívoca, por meio de um registro interno, numérico ou alfanumérico único, 

seguindo o protocolo interno do setor.   

As amostras podem ser registradas, inicialmente, em um livro Ata, 

sequencialmente, de forma que se tenha um documento de rastreabilidade para o 

controle da qualidade. Esse livro deve ser preenchido de forma legível, com o uso de 

caneta esferográfica, sem rasuras e por profissional treinado para minimizar os erros.  

De acordo com as normas de controle da qualidade não é permitida a utilização 

de corretivos nem rabiscos que tornem o erro ilegível. Caso seja necessária a correção 

de alguma informação, o profissional deve proceder riscando o erro com um traço 

único e retificando a informação com a inclusão do dado correto ao lado, seguido da 

rubrica e data. 

O sistema de registro utilizado pelo laboratório deve preferencialmente conter 

as seguintes informações: 

 Registro interno do laboratório (numérico ou alfanumérico); 

 Nome do paciente (nome completo, evitando abreviações) ou identificação do 

animal (conforme requisição); 

 Registro do Paciente/animal no local de origem; 

 Material/tipo de amostra (p. ex. fragmento de pele); 

 Origem (instituição ou serviço que envia a amostra); 

 Exame (tipo do ensaio a ser processado pelo laboratório); 

 Solicitante (quem está assinando a requisição do exame); 

 Data e hora em que a amostra foi coletada; 

 Data e hora de entrada (quando a amostra foi recebida no laboratório); 

 Data e hora que a amostra foi registrada. 

A amostra pode ser registrada, ainda, em sistema informatizado para garantir 

a segurança dos dados e permitir a rastreabilidade de todo o processo. 

O sistema informatizado deve ser específico para uso em laboratório, a fim de 

permitir que sejam realizadas adequações pertinentes a rotina diagnóstica, a pesquisa 

e ao sistema da qualidade, como: rastreabilidade do processo técnico, digitação de 

laudos, controle de permissões para uso do sistema e de acesso as informações do 
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paciente, da amostra e do diagnóstico. 

O registro manual do recebimento de amostras é fundamental para o controle 

do material recebido e para a rastreabilidade, porém um sistema gerenciador de dados 

é necessário para a organização do laboratório, além de ser pré-requisito do controle 

de qualidade. 

Após ter recebido o número de registro interno do laboratório, a amostra 

juntamente com a requisição, serão encaminhadas a etapa de macroscopia. 

 

 

 Fase Analítica: macroscopia e clivagem das amostras 
 

 

A macroscopia é um procedimento necessário para o diagnóstico, consiste na 

avaliação e descrição macroscópica da amostra e deve ser realizada, 

preferencialmente, por patologista médico ou veterinário. No entanto, a análise pode 

ser realizada por outros profissionais, como histotécnicos, biólogos e biomédicos  

(ADVANCE STAFF, 2012; CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO, 2013; RIBEIRO-SILVA et al., 2016; SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

PATOLOGIA, 2004). 

Antes de iniciar a macroscopia, é necessário organizar o ambiente de trabalho, 

o instrumental básico (pinças de tamanhos variados do tipo dente de rato ou para 

dissecção, facas, navalhas, bisturis, peneira fina de metal, régua, cassetes de plástico, 

frasco conta gotas contendo eosina e outros tipos de corantes, papel de filtro e papel 

toalha, lapiseira, caneta, borracha, luvas de procedimento de látex ou nitrílica, 

bombona de plástico graduada com torneira para armazenamento de formalina a 10% 

tamponada e bombonas de plástico para descarte da formalina usada). Em seguida, 

o macroscopista irá separar o pedido de exame, os seus respectivos frascos e conferir 

as informações descritas no frasco e no pedido do exame, após colocará, a lápis ou 

com a caneta (própria para marcação permanente resistente a solventes), o número 

de registro interno do laboratório na parte da frente do cassete histológico a ser 

utilizado, de forma individualizada para evitar troca de amostras. Adicionalmente, a 

critério do laboratório, podem ser adicionadas as iniciais do paciente/animal na lateral 

do cassete. Outras formas de identificação podem ser utilizadas, desde que garantam 

a identificação inequívoca da amostra (RIBEIRO-SILVA et al., 2016).     
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Ao examinar a amostra ou a peça cirúrgica, o macroscopista descreve no 

pedido do exame as características da amostra, conforme o quadro 12.  

 

 

Quadro 12 - Características usuais para o relatório do exame macroscópico. 

 

Fonte: Ribeiro-Silva et al., 2016. 

 

 

 

O relatório macroscópico pode ser escrito, de preferência no verso do pedido 

de exame, digitado ou gravado. É um documento de comprovação do procedimento 

realizado e, por isso, deve ser escrito com caneta esferográfica na cor azul e não pode 

conter rasuras (rabiscos ou corretivo), portanto, o erro deve ser apenas grifado para 

que permita saber o que estava escrito anteriormente. Abaixo da descrição 

macroscópica deve ser indicado o número de fragmentos clivados, o número de 

cassetes utilizados (blocos) e se houve reserva de material ou não, conforme o 

exemplo: 1F/1B/CR, onde F representa o número de fragmentos, B representa o 

número de blocos gerados e CR - ou “com reserva” - indica que houve reserva/sobra 

da amostra após a clivagem. Em casos onde a amostra não gere reservas, pode-se 

utilizar a sigla SR, ou seja, “sem reserva”, a sigla “TI”- totalmente incluído ou outra 

forma de representação, a critério do laboratório, desde que garantam a 

rastreabilidade da amostra. Podem ser realizados, a critério do profissional, desenhos 
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esquemáticos da(s) lesão(ões), a colagem do rótulo/etiqueta do frasco no verso do 

relatório ou a transcrição para o relatório macroscópico das informações contidas no 

rótulo/etiqueta do frasco, especialmente, a topografia detalhada. Ao término do exame 

macroscópico, o profissional responsável deve assinar ou rubricar e datar a folha onde 

foi feita a descrição da macroscopia, além de descartar os frascos de plástico vazios 

na lixeira identificada como resíduo biológico (saco branco) e os frascos de vidro na 

bombona específica para descarte de vidros. 

Os fragmentos clivados serão arrumados em cassetes histológicos de plástico. 

A critério do laboratório, cassetes de cores variadas podem ser utilizados (p. ex., cores 

distintas para diferenciar amostras humanas ou animais; destinadas a pesquisa ou 

rotina, etc.). Todos os cassetes preparados são acondicionados em um frasco de 

plástico ou de vidro, com formol a 10%, para serem encaminhados ao processamento.  

Recomenda-se que fragmentos de tecido pequenos sejam marcados com 

eosina e embrulhados com papel filtro para que não haja perda do material no 

processamento. Deve-se ainda verificar o fechamento adequado da tampa do cassete 

antes de colocá-lo no frasco do processamento.  

O descarte do material de reserva pode ser realizado três meses após a 

liberação do laudo e deve seguir as normas de biossegurança (CONSELHO 

FEDERAL DE MEDICINA, 1994a).  
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 Figura 13 - Exemplo de informações que devem constar em um mapa para ser utilizado na 
clivagem das amostras de material biológico. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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 Figura 14 - Exemplo de um mapa para ser utilizado no descarte da reserva de amostras 
teciduais provenientes da macroscopia. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

 Fase Analítica: processamento das amostras 
 

 

O processamento de tecidos é a etapa em que os cassetes contendo 

fragmentos de material biológico são imersos em substâncias, como o álcool, xilol e a 

parafina. Por meio de difusão, essas substâncias penetram nos tecidos, removendo a 

água e preparando o material para os processos de inclusão em parafina e microtomia 

(ARMED FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995; MICHALANY, 1998).  

O processamento pode ocorrer de maneira automatizada, por meio de um 

equipamento denominado processador de tecidos “autotécnico”, conforme Figura 15 

ou de forma manual. O processador de tecidos deve possuir manutenção preventiva 

e corretiva para garantir o seu funcionamento contínuo e adequado. 
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 Figura 15 - Processador de tecido de uso na rotina do SeAP-INI. 

  
Fonte: imagens cedidas pelo SeAP-INI. 

 

 

Existem dois tipos de processadores de tecidos: o que transfere o tecido de 

cuba em cuba, onde estão os reagentes e o que transfere os fluídos, enquanto o 

material fica estacionado. A escolha do equipamento deve ficar a critério das 

necessidades e disponibilidades financeira e de espaço físico do laboratório.  

A temperatura, a concentração dos reagentes (álcool, xilol e parafina) e as 

propriedades do tecido são elementos que devem ser considerados, devido a 

possíveis interferências nas fases que definem o processamento para materiais 

embebidos em parafina. Assim, o laboratório precisa ter parâmetros de qualidade, 

protocolos técnicos e treinamento regular da equipe para minimizar os possíveis erros. 

As fases que fazem parte do processamento serão brevemente descritas a seguir e 

os reagentes mais utilizados estarão descritos no quadro 13. 

 

 

 

 

 

 



77 
 

Quadro 13 - Substâncias mais utilizadas nas fases do processamento. 

 

Fonte: Michalany, 1998; Tolosa et al., 2003.  

 

 

5.5.4.4.1 Desidratação 
 

 

 Essa etapa baseia-se na retirada de água e fixador aquoso dos tecidos para 

permitir a posterior entrada da parafina, que é insolúvel em água. Esta é a primeira 

fase do processamento, sendo o álcool etílico a substância mais utilizada como agente 

desidratante. A desidratação ocorre quando os cassetes histológicos contendo os 

fragmentos de tecido são submetidos a imersões seriadas em soluções alcoólicas em 

concentrações crescentes que variam, progressivamente, de 70% a 99%. Para 

fragmentos pequenos e/ou delicados, aconselha-se deixar de 30 a 40 minutos em 

cada cuba de álcool. Para fragmentos maiores, recomenda-se que permaneçam até 

1h30min em cada cuba de álcool. Em alguns casos, em que se tem a garantia de uma 

boa fixação, a desidratação pode iniciar com o álcool a 95% sem prejuízo para o 

restante do processo (ARMED FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995; 

MICHALANY, 1998).  
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5.5.4.4.2 Clarificação (diafanização) 
 

 

A clarificação baseia-se na retirada do álcool utilizado na desidratação, 

utilizando um agente solúvel em parafina. É a segunda fase do processamento, sendo 

o xilol a substância mais utilizada. A partir da retirada do álcool e entrada do xilol, o 

tecido vai se tornando mais claro, transparente. 

Os tecidos desidratados em contato com o xilol se tornam transparentes e isso 

demonstra que o material está diafanizado/clarificado. Nota-se também um acentuado 

encolhimento do tecido devido a remoção da gordura pelo xilol (ARMED FORCES 

INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995; MICHALANY, 1998).   

 

 

5.5.4.4.3 Embebição 
 

 

É a terceira etapa do processamento, onde a substância mais utilizada é a 

parafina sintética. Baseia-se na embebição do tecido em parafina líquida, 

preenchendo todos os espaços e células (ARMED FORCES INSTITUTE OF 

PATHOLOGY (U.S.), 1995).        

O ponto de fusão ideal da parafina sintética para ser utilizada tanto no 

processamento quanto na inclusão é de 58 ºC a 62 ºC. Isso garante que o bloco de 

parafina contendo o tecido fique endurecido quando em temperatura ambiente, 

permitindo a posterior confecção de cortes histológicos. A exposição do material a 

uma temperatura superior a 62 ºC pode proporcionar a queima parcial ou total da 

amostra, chegando a inviabilizar o diagnóstico. Portanto, a verificação da temperatura 

da parafina deve ser um ponto de checagem com verificação diária e notação em 

planilha própria (MICHALANY, 1998).  

Para que o processamento das amostras de tecido seja realizado 

satisfatoriamente, as fases citadas acima devem ser monitoradas adequadamente 

com protocolos definidos e equipe treinada. O quadro 14 sugere alguns cuidados que 

devem ser observados nas fases do processamento e nos quadros 15 e 16 são 

demonstrados os protocolos utilizados no SeAP-INI como forma de sugestão, ficando 

a critério do laboratório elaborar seus próprios protocolos. 
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Quadro 14 - Sugestões de cuidados que devem ser observados nas fases de desidratação, 
clarificação e embebição do processamento histológico. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

Quadro 15 - Protocolos dos processamentos automatizados utilizados no SeAP- INI. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
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Quadro 16 - Protocolos para os processamentos manuais utilizados no SeAP-INI. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

No processamento manual, devem ser utilizados 10 béqueres para as soluções 

de álcool e xilol e 2 canecas de metal para a parafina, cada um com o reagente na 

concentração indicada no quadro 16 e com o volume do líquido suficiente para cobrir 

os cassetes e possibilitar a constante agitação, facilitando a penetração do solvente 

nos tecidos. Luvas de proteção térmica devem ser empregadas para manipulação da 

caneca de parafina aquecida. O manuseio dos cassetes pode ser realizado com o uso 

de pinça histológica e a agitação dos reagentes pode ser feita com um bastão de vidro.  

No processamento manual, a parafina histológica deve ser aquecida em estufa 

graduada de 58 °C a 62 °C e, antes da imersão dos cassetes, a temperatura deve ser 

aferida utilizando um termômetro digital para uso em laboratório.  

O tempo de cada etapa do processamento deve ser controlado com o uso de 

um cronômetro. 
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Figura 16 - Mapa de controle das amostras que seguem para processamento. 
 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
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Figura 17 - Mapa de controle de troca de reagentes do processador de tecidos. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

Figura 18 - Mapa de controle dos equipamentos. 
 

 
Fonte: elaborado pela autora.  
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 Fase Analítica: inclusão em parafina 
 

 

A inclusão é a etapa em que o fragmento de tecido já processado é emblocado 

em parafina para confecção de corte histológico (ARMED FORCES INSTITUTE OF 

PATHOLOGY (U.S.), 1995). 

O ideal é que o tecido seja incluído em parafina logo após o término do 

processamento para que se evite as variações de temperatura, ou seja, que o material 

resfrie e depois seja colocado novamente em parafina aquecida.  

A inclusão de parafina pode ser realizada em uma central de inclusão, 

dispensador de parafina ou autoinclusor, equipamento usual para essa atividade. 

Esse equipamento é composto por três partes: a placa aquecida, a placa fria e o 

tanque reservatório da parafina líquida, conforme a figura 19.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 
 

Figura 19 - Central de inclusão utilizada na rotina do SeAP-INI. 

 

Fonte: imagens cedidas pelo SeAP-INI. 

 

 

Nessa fase, são utilizados moldes de metal, de diversos tamanhos, indicados 

na figura 20, que servirão para dar forma ao bloco de parafina contendo o fragmento 

de tecido.  

 

 

Figura 20 - Moldes de metal utilizados na inclusão em parafina. 

 

Fonte: imagens cedidas pelo SeAP-INI. 

 

 

O local deve ser ventilado e, se possível, com exaustão para que os vapores 

da parafina possam se dissipar. 

Abaixo, a figura 21 ilustra a sequência básica do protocolo de inclusão em 

parafina utilizado no SeAP/INI. 

 



85 
 

Figura 21 – Etapas da inclusão em parafina, conforme protocolo utilizado no SeAP-INI. 

 
Nota: imagens cedidas pelo SeAP-INI. 
Fonte: Michalany, 1998. 

 

 

 Fase Analítica: microtomia 
 

 

A microtomia é a etapa da histotécnica que corresponde ao corte micrométrico 

de amostras de tecido incluídas em parafina. Como foi visto na etapa anterior, a 

formação do bloco de parafina contendo a amostra facilita o corte e a confecção de 

fitas que medem em torno de 1-5 μm de espessura ou a critério do laboratório (ARMED 

FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995; MICHALANY, 1998).  

Para se obter cortes delgados e de alta precisão utiliza-se um micrótomo, 

ilustrado na figura 22. Esse equipamento pode ser automático ou manual, rotativo ou 

de deslizamento (trenó) e usar navalhas permanentes ou descartáveis. No rotativo, a 

amostra se move até a navalha que é estática, já no deslizante a amostra fica estática 

e a navalha se move. A escolha do tipo de equipamento ideal fica a critério do 

laboratório.  
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Figura 22 - Micrótomo rotativo manual. 

 

Fonte: imagens cedidas pelo SeAP-INI. 

 

 

5.5.4.6.1 Itens e equipamentos necessários para dar início aos cortes histológicos 
 

 

 Micrótomo rotativo manual ou automático, rotativo ou de deslizamento. 

 Banho-maria histológico de 40 ºC a 45 ºC ou placa aquecida na mesma 

temperatura. 

 Placa refrigerada ou cuba de metal com gelo (a placa refrigerada pode ser a 

mesma da central de inclusão de parafina). 

 Estufa de secagem a 58 ºC a 60 ºC. 

 Pinça histológica e pincel.  

 Lâminas de vidro com a ponta fosca. 

 Lápis ou caneta de marcação permanente resistente a solventes. 

 Navalha para microtomia permanente afiada ou navalha para microtomia 

descartável. 
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5.5.4.6.2 Preparo das lâminas histológicas 
 

 

As lâminas devem ser limpas (com água, sabão e com papel toalha) para a 

retirada de todas as impurezas e gordura que possam prejudicar a aderência da 

amostra à lâmina (ARMED FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995). 

Atualmente, já se encontram a venda lâminas previamente limpas e embaladas a 

vácuo, prontas para o uso. 

Lâminas silanizadas devem ser utilizadas sobretudo para a técnica de imuno-

histoquímica, para possibilitar maior aderência do tecido, mesmo quando exposto a 

agentes químicos e ao calor. As lâminas adesivas podem ser adquiridas 

comercialmente ou preparadas no próprio laboratório, utilizando substâncias próprias 

para esse fim, como por exemplo, a albumina, a gelatina, a polilisina ou silano. 

A identificação da lâmina deve ser feita com a máxima atenção para evitar 

erros. Sugere-se que os blocos de parafina prontos para o corte devam ser 

organizados por ordem numérica e suas respectivas lâminas identificadas e 

arrumadas na mesma sequência.  

 

 

5.5.4.6.3 Prender o bloco no porta bloco 

 

 

Para auxiliar na melhor orientação, o maior eixo do bloco deve ficar paralelo a 

navalha e, como alguns fragmentos de tecido possuem regiões mais consistentes ou 

possuem cápsula, estas partes devem ficar voltadas para cima (p. ex., pele, intestino 

e rim). 

 

 

5.5.4.6.4 Desbaste do material 
 

 

O bloco de parafina deve ser desbastado, ou seja, retirado o excesso de 

parafina, até que apareça o fragmento e que a superfície do bloco fique paralela à 

navalha. Esse procedimento requer habilidade para ser realizado, visto que o 
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desbaste excessivo pode consumir o material do bloco e, dessa forma, impossibilitar 

a confecção de novos recortes. 

 

 

5.5.4.6.5 Cortes histológicos 
 

 

Os cortes se realizam por um movimento de rotação no volante do 

equipamento. A velocidade da rotação varia de acordo com a consistência da peça, 

sendo mais lenta para peças com maior consistência. À medida que a navalha encosta 

no bloco de parafina são extraídas fitas muito finas que serão, posteriormente, 

aderidas a lâmina. Essas fitas, de tão finas e delicadas, vão se juntando ao longo do 

corte e é necessário o auxílio de uma pinça ou de um pincel para evitar que se dobrem 

(ARMED FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995; MICHALANY, 1998). 

 

 

5.5.4.6.6 Distensão e aderência dos cortes 

 

 

Quando retirada do micrótomo, a fita deve ser distendida em banho-maria para 

que as dobras que ocorrem pela sua frágil espessura sejam eliminadas e os 

fragmentos de tecido possam aderir adequadamente a lâmina (ARMED FORCES 

INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995). 

 Desta forma, a fita é disposta na superfície da água do banho-maria a uma 

temperatura entre 40-45 ºC. Ao entrar em contato com a água aquecida, a parafina da 

fita se distende imediatamente. Esse procedimento não deve exceder 30 segundos 

para evitar a hidratação do tecido. Nessa etapa, a água provoca a distensão e adesão 

do corte, facilitando sua fixação a lâmina de vidro (ARMED FORCES INSTITUTE OF 

PATHOLOGY (U.S.), 1995). 

Assim que a fita estiver bem esticada e sem dobras, o profissional deve coletar 

“pesca” os cortes da superfície da água com o auxílio da lâmina de vidro, de modo 

que o fragmento fique posicionado na parte central e, sempre que possível, a maior 

quantidade de cortes sequenciais deve ser colocada na mesma lâmina. A lâmina deve 
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ser previamente identificada (ARMED FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 

1995). Procedimentos como recortes, aprofundamento da amostra, cortes para 

colorações especiais ou imuno-histoquímica, solicitados pelo patologista, devem ser 

sinalizados no canto superior da lâmina ou a critério do laboratório. A seguir, a lâmina 

deve ser colocada em um suporte para secar antes de ser levada a estufa com uma 

temperatura entre 50-60 ºC por um período de tempo entre 20 a 40 minutos, para que 

o fragmento perca o excesso da parafina e fique bem aderido.  

A figura 23 demonstra, brevemente, a etapa de microtomia de materiais 

emblocados em parafina utilizado no SeAP-INI. 

No quadro 17, estão descritos os problemas técnicos mais usuais em 

microtomia. 

 

 

Figura 23 - Etapas da microtomia dos materiais emblocados em parafina, conforme protocolo 
utilizado no SeAP-INI.

 
Nota: imagens cedidas pelo SeAP-INI. 
Fonte: Michalany, 1998. 
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Quadro 17 - Problemas técnicos mais usuais em microtomia. 

 
 

Fonte: Armed Forces Institute of Pathology, 1995; Michalany, 1998. 
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 Fase Analítica: técnicas histoquímicas  
 

 

Os cortes histológicos necessitam de técnicas de coloração para melhorar a 

diferenciação óptica de estruturas celulares/teciduais e facilitar o exame microscópico. 

Para isso são utilizados corantes que se fixam seletivamente aos vários componentes 

do tecido, das células e da matriz extracelular e podem apresentar caráter ácido ou 

básico formando ligações com os componentes ionizados dos tecidos (ARMED 

FORCES INSTITUTE OF PATHOLOGY (U.S.), 1995; MICHALANY, 1998): 

 

 

5.5.4.7.1 Seletividade dos corantes 
 

 

a) Corantes ácidos 

Coram estruturas celulares com características básicas, acidófilas (p. ex., o 

citoplasma celular). 

 

b) Corantes básicos 

Coram estruturas celulares com características ácidas, basófilas (p. ex., o 

núcleo). 

As colorações podem ainda ser categorizadas pelo tipo de ação do corante, 

pelo desenvolvimento da coloração e a cromatização (MICHALANY, 1998; TOLOSA 

et al., 2003) . 

 

 

5.5.4.7.2 Ação do corante 
 

 

a) Direta 

Não necessita de tratamento com solução mordente. 
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b) Indireta 

É necessário tratamento com solução mordente. 

 

 Mordente é um sal metálico como, por exemplo, o alúmen de potássio ou cloreto de 

ferro, que forma uma ponte entre o tecido e o corante: tecido - mordente - corante.  

Pode ser miscível ao corante ou pode ser utilizado como uma etapa na técnica, antes 

ou depois do corante. 

 
 

5.5.4.7.3 Desenvolvimento da coloração 
 

 

a) Progressiva 

O corte histológico cora gradativamente de maneira que não seja necessária 

a atuação de uma substância diferenciadora. 

 

b) Regressiva 

O corte histológico cora excessivamente e ocorre a necessidade da utilização 

de uma substância diferenciadora. 

 

 

Diferenciador é uma substância utilizada para retirar o excesso do corante permitindo 

uma melhor visualização das estruturas. Constitui uma fase na coloração denominada 

diferenciação. 

 

 

5.5.4.7.4 Cromatização 
 

 

a) Monocrômica 

Coloração que utiliza uma combinação de corantes que resulta em uma cor. 
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b) Bicrômica 

Coloração que utiliza uma combinação de corantes que resulta em duas cores. 

 
c) Tricrômica 

Coloração que utiliza uma combinação de corantes que resulta em três cores. 

 

d) Policrômica 

Coloração que utiliza uma combinação de corantes que resulta em várias cores. 

 

e) Metacromática 

Coloração cujos corantes utilizados tingem certas estruturas teciduais com 

cores diferentes daquelas apresentadas originalmente pelos corantes (p.ex., a 

hematoxilina fosfotúngstica de Mallory tem cor violeta e cora o muco de alaranjado). 

 

 

5.5.4.7.5 Itens e equipamentos necessários para realização das colorações 
histológicas 

 

 

 Bateria de coloração ou sistema de coloração manual. Dispositivo encontrado 

comercialmente, que pode ser de vidro, de nylon ou de outro material resistente 

a xilol.  O sistema utlizado no SeAP-INI está demostrado na figura 24. 

 Estufa de secagem a 58 ºC a 60 ºC. 

 Balança de precisão. 

 Câmara fria (geladeira própria para laboratório). 

 Pinça com 10 cm para coloração ou pinça anatômica serrilhada. 

 Vidrarias de laboratório (p.ex., béquer, vidro de relógio, funil, erlenmeyer, 

bastão). 

 Lamínulas 24 X 32 mm ou 24 X 50 mm. 

 Papel de filtro. 

 Pipeta tipo Pasteur. 
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Figura 24 - Sistema de coloração manual. 

 
Fonte: imagens cedidas pelo SeAP-INI. 

 

 

A seguir, serão abordados os procedimentos gerais para utilização em quase 

todos os protocolos de coloração para amostras fixadas em formol a 10% e embebidas 

em parafina, conforme descrito no quadro 18. 

 

 

Quadro 18 - Procedimentos gerais que são utilizados em quase todos os protocolos de 
coloração para amostras fixadas em formol a 10% e embebidas em parafina. 
 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
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A técnica de Hematoxilina & Eosina (H&E) é amplamente utilizada na rotina 

laboratorial como uma coloração de base por fornecer uma visão geral das 

características citoplasmáticas, nucleares e da matriz extracelular (TITFORD, 2005). 

 

 

5.5.4.7.6 Coloração de base - Hematoxilina & Eosina (H&E) 
 

 

A hematoxilina é um corante natural, extraído da madeira de lenha denominada 

Haematoxylon campechianum. Seu agente corante, a hemateína ou haematina, se 

forma por oxidação, que pode ser espontânea, quando a solução repousa por vários 

dias sob a luz do sol, ou em combinação com um agente oxidante como o iodato de 

sódio, peróxido de hidrogênio, permanganato de potássio ou iodo (TITFORD, 2005).  

A vida útil do corante está relacionada ao tempo de oxidação, quanto mais lenta 

e gradual, mais longa será sua vida útil, sendo assim, a oxidação natural é mais eficaz, 

porém com a crescente demanda dos laboratórios é cada vez mais comum a utilização 

de um agente oxidante, que permite a aplicação imediata da solução (WITTEKIND, 

2003).  

Há diversos métodos de H&E, porém o protocolo ideal é aquele que está de 

acordo com o perfil do laboratório. Serão abordados a seguir, no quadro 19, os dois 

métodos mais utilizados no SeAP-INI: H&E pelo método de Harris e H&E pelo método 

de Mayer.  

Os corantes, para realização das técnicas, podem ser adquiridos 

comercialmente ou confeccionados no laboratório pelo técnico responsável.  
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Quadro 19 - Protocolo para a técnica de coloração de Hematoxilina & Eosina pelos métodos de 
Harris e de Mayer. 

 
Fonte: elaborado pela autora.  

 

 

5.5.4.7.7 Colorações especiais 

 

 

As colorações especiais são importantes dentro da histopatologia, porque 

abrangem uma ampla variedade de métodos que podem ser utilizados para visualizar 

estruturas, elementos ou microrganismos em tecidos específicos (ALTURKISTANI; 

TASHKANDI; MOHAMMEDSALEH, 2015; TOLOSA et al., 2003).  

Apesar de existirem centenas de técnicas de coloração especial, apenas uma 

pequena parte é utilizada rotineiramente nos laboratórios e solicitada a critério do 

patologista (ALTURKISTANI; TASHKANDI; MOHAMMEDSALEH, 2015).  

A lista exposta, no quadro 20, possui o intuito de auxiliar o conhecimento das 

técnicas mais adequadas para a observação, sob a luz do microscópio, de uma 

determinada estrutura celular ou tecido.  
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Quadro 20 - Principais métodos de coloração especial, categoria, estruturas observadas e cor 
resultante. 

 
Fonte adaptada: Michalany, 1998; Tolosa et al., 2003. 
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Figura 25 - Mapa para controle das soluções preparadas pela técnica. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CONTROLE DE PREPARO DE SOLUÇÕES 

NÚMERO DO POP: número do POP em que o mapa está descrito. 
 
SOLUÇÃO PREPARADA: nome da solução que vai ser preparada. 

QUANTIDADE: a quantidade final da solução. 

IDENTIFICAÇÃO DO PREPARADO: código que identifique a solução preparada. 
Pode ser um código alfa numérico ou apenas o nome abreviado da solução ou outra 
forma que se adeque melhor a cada equipe de histotécnica.  

DATA DO PREPARO DA SOLUÇÃO: a data que a solução foi preparada. 

VALIDADE DA SOLUÇÃO: a data de validade deve ser estipulada de acordo com a 
data do preparo e levado em consideração o tipo de solução elaborada. 
 
SUBSTÂNCIAS/REAGENTES UTILIZADOS: descrição dos reagentes utilizados 
para confeccionar a solução.  

QUANTIDADE: quanto foi utilizado de cada substância. 
 
LOTE DA SUBSTÂNCIA: lote que consta no rótulo do fabricante da substância 
utilizada no preparo da solução. 
  
DATA DE VALIDADE DA SUBSTÂNCIA: data da validade que conta no rótulo do 
fabricante da substância utilizada no preparo da solução. 

NÚMERO DA LÂMINA-CONTROLE PARA VALIDAÇÃO: número da lâmina-
controle seguido da data. 

PARECER DE VALIDAÇÃO: espaço para o patologista e/ou veterinário dar seu 
parecer sobre a solução apresentada. 

RESPONSÁVEL PELO PREPARO E PELA VALIDAÇÃO: rubrica do técnico que 
realizou a técnica e do médico/veterinário que realizou a validação. 
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Figura 26 - Controle para troca de reagentes e corantes das baterias de coloração. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 
 

 Fase Analítica: técnica imuno-histoquímica 
 

 

A imuno-histoquímica (IHQ) é um método para identificar antígenos teciduais 

por meio da interações antígeno-anticorpo, sendo o local de ligação identificado por 

marcação direta ou indireta. Atualmente, é um dos métodos auxiliares mais 

importantes no diagnóstico das doenças infecciosas, neoplásicas e degenerativas, em 

humanos ou animais, com abrangência no diagnóstico, prognóstico, decisão 

terapêutica e patogênese (RAMOS-VARA, 2005; RAMOS-VARA; MILLER, 2014).  

A IHQ é um método prático para uso na rotina laboratorial, pois permite sua 

realização em material fixado em formol e embebido em parafina, porém apresenta 

algumas particularidades que podem interferir no resultado da reação, como a fixação, 

a escolha do anticorpo e a padronização da reação (WERNER et al., 2005). Alguns 

desses fatores foram minimizados com o melhoramento dos anticorpos, reagentes 

mais específicos e o advento da recuperação antigênica, possibilitando que a IHQ seja 

utilizada em diferentes situações dentro de um laboratório (NONOGAKI et al., 2007).  

 

 

5.5.4.8.1 Anticorpos (Ac) policlonais e monoclonais   
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Para realização do método IHQ é fundamental a utilização dos anticorpos que 

são produzidos após imunização de animais-alvo, como coelho, cabra, porco, entre 

outros, dos quais são posteriormente obtidos, por via direta ou indireta, os anticorpos 

policlonais e monoclonais (RAMOS-VARA et al., 2008; RAMOS-VARA; MILLER, 

2014).  

 

a) Anticorpos policlonais  

Possuem anticorpos produzidos por vários plasmócitos, reagindo assim com 

diversos epítopos de um antígeno. O animal mais utilizado para a produção de soros 

policlonais é o coelho. Basicamente, a sequência de produção começa na injeção do 

antígeno de escolha no animal-alvo de forma a se obter uma resposta imunitária e, 

consequentemente, um soro purificado com anticorpos dirigidos para os vários 

epítopos do antígeno (FERRO, 2014; RAMOS-VARA; MILLER, 2014). 

 

b) Anticorpos monoclonais 

É o produto de um único clone de plasmócitos, ou seja, os anticorpos de um 

determinado clone são idênticos e reagem com um determinado epítopo do antígeno 

contra o qual foram produzidos (FERRO, 2014; RAMOS-VARA; MILLER, 2014).  

O quadro 21 apresenta a comparação entre as principais especificações dos 

anticorpos policlonal e monoclonal. 
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Quadro 21 - Comparação entre as especificações principais dos anticorpos policlonal e 
monoclonal. 

 
Fonte adaptada: Ramos-Vara; Miller, 2014.  

 

 

As recomendações dadas pelo fabricante nas bulas “datasheet” sempre devem 

ser seguidas. Muitos produtos para uso em imuno-histoquímica, produzidos 

comercialmente, são estáveis por até vários anos e a forma de recebe-los é 

fundamental para a manutenção desse padrão. Os anticorpos e qualquer outro 

reagente devem ser prontamente armazenados de acordo com as instruções do 

fabricante (DAKO, 2001). 

A temperatura de armazenamento é fundamental, por isso, as temperaturas 

das geladeiras e freezers usados para o armazenamento dos insumos devem ser 

monitoradas diariamente. Sugere-se que o laboratório disponha de equipamentos com 

sistema de alarme de temperatura e um equipamento reserva para estocagem 

emergencial (DAKO, 2001; RAMOS-VARA et al., 2008). 

Os anticorpos e os reagentes pré-diluídos não devem ser congelados e 

descongelados, porque as mudanças de temperatura e de estado físico podem 

provocar efeito deletério em seu desempenho. Esses produtos não devem ser 

expostos a temperaturas acima de 25 °C, ao calor e a luz excessivos (RAMOS-VARA 

et al., 2008). 
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Alguns exemplos de anticorpos de produção comercial e in house, assim como 

suas padronizações estão descritos no quadro 22. 

 

Quadro 22 - Exemplos de anticorpos para doenças infecciosas e suas padronizações. 

 
Fonte adaptada: Ferro, 2014. 

 

 

5.5.4.8.2 Métodos Direto e Indireto 
 

 

a) Método Direto 

Neste método é utilizado somente um anticorpo primário, que possui o 

marcador e se liga diretamente ao antígeno (RAMOS-VARA et al., 2008). 

Vantagem: simplicidade e a rapidez. 

Desvantagem: pouca ampliação de sinal. 

 

b) Método Indireto 

 

i) Simples 

Neste método são utilizados dois tipos de reagentes, anticorpo primário que é 

dirigido contra o antígeno e o anticorpo secundário que é dirigido contra as 



103 
 

imunoglobulinas da espécie animal em que foi produzido o anticorpo primário 

(RAMOS-VARA et al., 2008).  

Vantagens: sensibilidade, versatilidade e economia.  

Desvantagens: maior gasto de tempo. 

 

ii) Método Peroxidase Antiperoxidase (PAP)  

Nesse método são utilizados três tipos de reagentes: primário que é o anticorpo 

dirigido contra o antígeno que se quer detectar, secundário ou de ponte que é o 

anticorpo dirigido contra as imunoglobulinas da espécie animal em que foi produzido 

o anticorpo anterior e o complexo PAP que é produzido na mesma espécie animal do 

anticorpo primário. 

Vantagens: maior sensibilidade e permite o aumento das diluições do anticorpo 

primário. 

Desvantagens: demanda mais tempo e é mais complexo. 

 

iii) Método fosfatase alcalina antifosfatase alcalina (APAAP) 

Método semelhante ao PAP, mas que utiliza como marcador a fosfatase 

alcalina. É bastante utilizado em situações que pela sua natureza dificultem a 

utilização dos métodos de imunoperoxidase (RAMOS-VARA et al., 2008). 

 

iv) Métodos do complexo avidina-biotina (ABC) 

Os métodos mais conhecidos são: streptavidin-biotin complex (streptABC) e 

labelled streptavidin-biotin (LSAB). 

Todos os métodos de avidina-biotina se baseiam em 4 princípios gerais: 

afinidade existente entre a avidina e a biotina que se ligam formando um complexo 

praticamente indissociável. Possibilidade de ligação entre a biotina e outras 

moléculas, como enzimas e anticorpos (anticorpos biotinilados). Possibilidade de 

marcar a avidina com uma variedade de substâncias como enzimas, metais pesados 

ou fluorocromos. Utilização da avidina como ponte entre duas moléculas biotiniladas, 

como um anticorpo e uma enzima.    

Nesses métodos, normalmente é necessário bloquear a biotina que existe 

comumente em alguns órgãos para evitar que esta molécula se ligue à avidina 

utilizada na imuno-histoquímica, criando falsos-positivos ou fundo inespecífico. O 
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bloqueio da biotina endógena pode ser feito com a utilização da avidina livre, seguida 

da biotina livre formando um complexo que desativa a biotina endógena (FERRO, 

2014; GALIZA et al., 2014). 

Vantagens: alta sensibilidade e alta polivalência. Pode ser utilizada também na 

técnica de hibridação in situ.  

Desvantagem: ligação da avidina e streptavidina à biotina endógena que existe 

normalmente em alguns órgãos humanos como o rim, o fígado ou a mama. 

 

v) Métodos por polímero   

Os sistemas por polímero permitem um grande aumento na capacidade de 

amplificação, que resulta em uma marcação mais intensa e brilhante e aumenta a 

sensibilidade do método permitindo, assim, detectar quantidades ínfimas de antígeno 

(KABIRAJ et al., 2015). 

Estes métodos permitem diminuir os custos com anticorpos primários, pois 

facultam um aumento das suas diluições de trabalho sem comprometer a intensidade 

das marcações (KABIRAJ et al., 2015).  

Vantagens: permite maiores diluições dos anticorpos primários e apresenta 

forte diminuição das marcações inespecíficas provocadas pelas marcações cruzadas. 

Não requer reagentes bloqueadores.  

Permite a padronização do método, porque os reagentes são vendidos prontos 

para uso. 

Desvantagem: reagentes de alto custo.  

Apesar do alto custo dos reagentes, a praticidade e a rapidez do método aliada 

a possibilidade de aumentar as diluições dos anticorpos primários, compensa 

largamente os custos destes reagentes, permitindo, assim, sua aplicabilidade na 

rotina do laboratório de anatomia patológica. 

 

 

5.5.4.8.3 Recuperação antigênica 

 

 

O estudo imuno-histoquímico é realizado em amostras fixadas em formalina 

tamponada a 10% e embebidos em parafina. Rotineiramente, ocorrem efeitos 

provenientes da fixação e/ou do processamento, como ligações cruzadas, 
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mascaramento ou destruição de epítopos. No entanto, essas alterações podem ser 

corrigidas com a ajuda dos vários mecanismos de recuperação antigênica existentes. 

(RAMOS-VARA; MILLER, 2014). 

 

a) Calor úmido 

Banho-maria, panela a vapor e panela de pressão. 

Soluções tampão de uso na recuperação antigênica por calor úmido: tampão 

Tris-EDTA pH 9,0, EDTA pH 8,0 e citrato pH 6,0. 

 

b) Digestão enzimática 

Tripsina ou proteinase K. 

Um roteiro básico contemplando as principais fases do método de imuno-

histoquímico está compilado no quadro 23. 

 

 

Quadro 23 - Roteiro básico para o método imuno-histoquímico. 

 
Fonte adaptada: Ramos-Vara; Miller, 2014. 

 

5.5.4.8.4 Controles para imuno-histoquímica 
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Controles do tecido avaliam o desempenho do anticorpo e/ou reações 

realizadas. 

 

a) Positivo 

     Tecido conhecido por conter o antígeno alvo detectável pelo mesmo método 

de IHQ. 

 

b) Negativo 

Tecido conhecido por conter o antígeno alvo detectável pelo mesmo método de 

IHQ. Nesse caso, será incluído na reação uma lâmina onde será omitido o anticorpo 

primário e adicionado um soro normal ou solução diluidora de anticorpo. 

Os controles, geralmente, são obtidos a partir de casos internos sabidamente 

positivos, no entanto, já existem controles produzidos comercialmente e que permitem 

maior controle de qualidade (KABIRAJ et al., 2015).  

As lâminas-controle devem ser identificadas com a data que se realizou a 

reação e o nome do anticorpo. 
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 Fase Analítica: Selagem ou montagem das lâminas histológicas 
 

 

A selagem ou montagem das lâminas histológicas é a última operação 

realizada antes da entrega do material ao patologista. Consiste em cobrir os cortes 

histológicos previamente corados com um meio líquido e uma lamínula delgada de 

vidro, a fim de proteger e conservar o material. 

As lamínulas mais utilizadas em laboratório de anatomia patológica podem ter 

a espessura entre 100-160 µm e dimensões como 24 X 32 mm e 24 X 50 mm.  

Os meios de montagem podem ser miscíveis com água, meios 

hidrofílicos/provisórios, ou não miscíveis com água, meios hidrofóbicos/permanentes 

(MICHALANY, 1998; CAPUTO; GITIRANA; MANSO, 2010). 

 Meio hidrofílico/provisório: gelatina. 

 Meio hidrofóbico/permanente: comercial (p.ex., Entellan) e natural (p.ex., goma 

de Damar ou bálsamo do Canadá). 

 

 

 Fase Analítica: microscopia/análise histopatológica 
 

 

Após os procedimentos técnicos o patologista receberá uma bandeja com as 

lâminas histológicas coradas em H&E e as solicitações dos exames para proceder a 

análise microscópica (RAMOS; SANTOS; RAMOS, 2010).  

A microscopia é a análise morfológica das alterações presentes nas amostras 

de tecido visualizadas ao microscópio óptico. Nesse primeiro momento, de acordo 

com a hipótese diagnóstica e com o aspecto morfológico, o patologista poderá liberar 

o resultado de imediato ou redirecionar o caso para retorno a técnica, caso julgue 

pertinente a realização de recortes seriados ou aprofundamento do material, repetição 

da coloração pela H&E, realização de técnicas de coloração especial, realização de 

imuno-histoquímica ou de outras técnicas auxiliares que estejam disponíveis no 

laboratório (RAMOS; SANTOS; RAMOS, 2010). 

Em períodos de pouca demanda, esse fluxo não interfere no tempo de resposta 

diagnóstica e, ainda, favorece o controle de custos, uma vez que colorações especiais 
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e a técnica de imuno-histoquímicas são realizadas a critério do patologista. 

Dessa forma o patologista sinalizará para a técnica que colorações ele 

considera necessárias para seguimento do caso, quais anticorpos serão utilizados 

para detecção do antígeno a ser estudado pela técnica de imuno-histoquímica ou caso 

seja preciso, recortes ou aprofundamento da amostra. As solicitações devem ser 

registradas em um livro de protocolo que servirá de guia para o técnico iniciar sua 

rotina.  

Não obstante, esse caminho pode se tornar moroso e desorganizado quando a 

demanda subitamente aumenta, seja por falta de recursos humanos e insumos na 

rede de laboratórios, seja por surtos ou epidemias não previsíveis que impactam em 

todas as etapas do processo.  

Sendo assim, a recomendação é a reformulação do fluxo, visando otimizar o 

processo e minimizar o tempo de resposta diagnóstica. Nesse caso, é recomendado 

que seja definido um protocolo de colorações e/ou um painel de anticorpos que 

possam ser realizados antes de chegar ao patologista. Assim, o patologista receberá 

todas as colorações juntas, facilitando a elaboração imediata do relatório anátomo 

patológico. Além disso, esse ajuste reduz o volume de trabalho para a parte técnica, 

já sobrecarregada pelo aumento da demanda, e evita a circulação excessiva de 

lâminas, blocos e requisições, o que pode propiciar seu extravio em momentos de 

grande demanda. 
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Figura 27 - Consultas intra e extra departamental em diagnóstico histopatológico. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

 Fase Analítica: relatório anatomopatológico (laudo/resultado) 
 

 

O relatório anatomopatológico, que inclui avaliações macro e microscópicas 

aliadas a metodologias auxiliares, como a técnica de imuno-histoquímica, passaram 

a transmitir não só informações diagnósticas, mas também prognósticas e preditivas 

(RAMOS; SANTOS; RAMOS, 2010).  

O relatório anatomopatológico deve ser preciso e objetivo, claro e não 
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apresentar rasuras, deve conter a data e a assinatura do patologista responsável. 

Seguidamente ao término da sua elaboração, o relatório deverá ser entregue ao 

responsável por sua digitação em sistema informatizado (DIAS, 2017). 

 

 

  Fase Pós-analítica: digitação do relatório anatomopatológico 
(laudo/resultado) 

 

 

O relatório anatomopatológico manuscrito será digitado por meio de um sistema 

informatizado que possua backup de segurança, para garantir a rastreabilidade das 

informações (RAMOS; SANTOS; RAMOS, 2010). 

O profissional responsável por essa função não poderá realizar alterações no 

manuscrito e nem digitar informações que não estejam contidas no relatório. Caso 

seja identificado algum desacerto, este deverá ser corrigido pelo patologista 

responsável pelo relatório no momento da verificação final. 

Todos os passos realizados, desde a digitação até a impressão da cópia para 

o paciente ou instituição solicitante, são controlados por senha individualizada, que 

garante a confidencialidade dos dados do paciente. 

Será arquivado, após assinatura do patologista responsável, a requisição do 

exame anexada a cópia do laudo impresso, conforme descrito no item de arquivo 

deste manual. 

 

 

 Fase Pós-analítica: arquivo de laudo, lâmina histológica e bloco de parafina 
 

 

A manutenção adequada do arquivo de um laboratório de anatomia patológica 

deve ser levado em consideração, pois o principal objetivo é resgatar as informações 

quando necessárias, sejam elas de laudos, de lâminas histológicas ou de blocos de 

parafina (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). 

Alguns requisitos para a organização de um arquivo em anatomia patológica 

devem ser observados, como o espaço físico, tempo de permanência, a segurança, 

rastreabilidade e organização (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). 
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5.5.4.13.1 Espaço físico 
 

 

Laudos, lâminas histológicas e blocos de parafina devem ser mantidos em um 

espaço físico adequado, seguro, restrito e que previna os riscos de incêndio ou de 

inundação e, caso seja possível, um controle de temperatura e umidade deve ser 

realizado diariamente (BRASIL, 2014).  

 

 

5.5.4.13.2  Organização 
 

 

Arquivo de laudos, lâminas histológicas e blocos de parafina deve ser 

organizado por ordem crescente seguido do ano vigente (BRASIL, 2014).  

O arquivo necessita de uma área que comporte armários de metal próprios para 

a guarda dos laudos, lâminas histológicas e/ou blocos de parafina (arquivo de metal) 

e/ou prateleiras para acondicionamento de caixas de arquivo. Os arquivos de metal 

são duráveis e comportam grande quantidade de laudos, de lâminas histológicas ou 

de blocos de parafina em um único lugar, facilitando a organização do espaço. Em 

locais com menos disponibilidade de recursos, podem ser utilizadas caixas para o 

arquivamento dos laudos, das lâminas histológicas e dos blocos de parafina, 

identificadas com a sequência de números em ordem crescente seguida do ano 

vigente, primando para que fiquem organizadas e acessíveis (BRASIL, 2002; RAMOS; 

SANTOS; RAMOS, 2010; SOCIEDADE BRASILEIRA DE PATOLOGIA - SBP, 2006a).  

O arquivo de laudo pode ser organizado em arquivos de metal ou em caixas 

“box” de papelão ou polionda (apresenta maior durabilidade), sendo as duas 

maneiras, identificadas em ordem numérica crescente seguida do ano vigente. Cada 

caixa box comporta em média 450 laudos arquivados ordenadamente. Em casos de 

grande demanda, sugerimos que sejam arquivados, em cada caixa “box”, em média 

700 laudos para que aumente a capacidade de arquivamento sem aumentar muito o 

volume de caixas que precisam ser guardadas e, ainda assim, manter o arquivo 

organizado (BRASIL, 2002, 2014).  

O arquivo de lâminas histológicas, preferencialmente, deve ser feito em arquivo 

de metal próprio para lâminas de vidro, porque permite a organização individualizada 
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das lâminas, em ordem numérica e evita a quebra. Ele é composto por gavetas que 

devem ser identificadas com a sequência numérica e o ano vigente. Porém, como já 

citado, o arquivo pode ser feito em caixas próprias para lâminas histológicas, 

dependendo dos recursos disponíveis em cada laboratório (BRASIL, 2002, 2014). 

O arquivo de blocos de parafina pode ser realizado tanto em arquivo de metal, 

como em caixas de papelão próprias para esse tipo de arquivo. Conforme o arquivo 

de lâminas histológicas o de bloco de parafina também deve ter as gavetas 

identificadas com a sequência numérica seguida do ano vigente. As caixas também 

levam a identificação na tampa e armazenam 100 blocos em cada. Atenta-se, nesse 

caso, para a necessidade de que os blocos de parafina sejam armazenados em um 

espaço ao abrigo do calor (BRASIL, 2002). 

Todos as maneiras de organizar o arquivo devem primar pela ordem, visto que 

as informações precisam estar acessíveis caso sejam solicitadas. As figuras 28 e 29 

mostram os arquivos utilizados pelo SeAP-INI.  
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Figura 28 - Arquivo de metal para armazenagem de lâminas histológicas e arquivo de papelão 
para blocos de parafina, utilizados no SeAP-INI. 

 

Legenda: a) arquivo de metal próprio para armazenagem de lâminas histológicas, b) organização e 
capacidade de armazenagem do arquivo de metal demonstrada em uma gaveta aberta, c) caixa de 
papelão própria para armazenamento de blocos de parafina, d) caixas de papelão com blocos de 
parafina identificados e organizados em prateleiras, d) caixa de papelão mostrando a organização 
interna dos blocos de parafina. 
Fonte: imagens cedidas pelo SeAP-INI. 
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Figura 29 - Arquivo em caixa box dos resultados/laudos. 

 

Legenda: a) arquivo de laudos armazenados em caixas box de papelão organizadas nas prateleiras, b) 
caixa corretamente identificada, c; d) caixa box aberta mostrando os laudos organizados e a capacidade 
de armazenagem. 
Fonte: imagens cedidas pelo SeAP-INI. 

 

 

5.5.4.13.3 Tempo de permanência  
 

 

Laudos, lâminas histológicas e blocos de parafina fazem parte do prontuário 

médico e devem ser mantidos sob a guarda do laboratório por, no mínimo, cinco anos, 

porém a adoção de prazos maiores é facultada com o intuito de resguardar a memória 

histórica dos arquivos quer para fins jurídicos, técnico-científico ou administrativo do 

laboratório (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 1978; RAMOS; SANTOS; 

RAMOS, 2010; SOCIEDADE BRASILEIRA DE PATOLOGIA - SBP, 2005, 2010).  
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5.5.4.13.4 Rastreabilidade 
 

 

O laudo, a lâmina histológica e o bloco de parafina precisam ser arquivados de 

forma que garanta sua rastreabilidade, ou seja, qualquer manipulação do arquivo, seja 

ela para o paciente, para pesquisa ou para recorte deve ser registrada em um livro ou 

um formulário próprio, descrito no POP. Nesse registro deve conter o número interno 

do laboratório, o motivo da retirada, a data e a rubrica do responsável (EL-NEGEH; 

MAYNARD; CORDNER, 1999; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). 

 

 

5.5.4.13.5 Segurança 
 

 

A maioria dos laboratórios de anatomia patológica utilizam o arquivo de papel 

que demanda espaço e um controle rígido de acesso, mas permite que a informação 

seja resgatada mesmo em locais com poucos recursos. Entretanto, outros laboratórios 

possuem as duas modalidades de arquivo: o de papel e o informatizado, que 

concentra todos os registros desde a solicitação do exame até a impressão do laudo. 

Existem, ainda, os laboratórios com maiores recursos, que dispõe de sistemas 

integrados que possibilitam realizar todos os registros e digitalizar a requisição do 

exame, promovendo o descarte do papel e otimizando o espaço do arquivo. Ademais, 

protege melhor os dados, pois utiliza para isso um código de acesso individualizado e 

rastreável. No entanto, o backup de todo o sistema pode ser uma preocupação, pois 

o laboratório precisa salvar todo o sistema automaticamente e regularmente, com 

critérios definidos de segurança (BRASIL, 2014; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2011). 

 

 

 Fase Pós-analítica: Controle da cessão de material 
 

 

A cessão de lâmina histológica e bloco de parafina, mediante solicitação por 

escrito realizada pelo médico assistente e com autorização do paciente ou 
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representante legal deve ser acatada pelo laboratório em um prazo previamente 

definido e estabelecido no POP do laboratório (CONSELHO FEDERAL DE 

MEDICINA, 1994b; RAMOS; SANTOS; RAMOS, 2010). Adotamos um prazo de 72 

horas para que o laboratório possa proceder um novo recorte do bloco de parafina e 

confeccionar uma lâmina corada em H&E para ser arquivada, além de providenciar os 

trâmites administrativos pertinentes. A figura 30 é uma sugestão de formulário para 

cessão de lâmina histológica e bloco de parafina que pode ser preenchido a cada 

solicitação e enviada juntamente com o material cedido. Para controle da saída do 

material, pode ser usado um livro de protocolo, onde será descrito o número de interno 

do laboratório, que tipo de material está sendo liberado e a quantidade (p. ex., uma 

lâmina histológica corada em H&E, um bloco de parafina, uma segunda via do laudo 

histopatológico e uma via do formulário de cessão de material), o nome do 

responsável pela retirada, o grau de parentesco, quando for representante legal, um 

documento de identificação, data da retirada e rubrica (CONSELHO FEDERAL DE 

MEDICINA, 1994b; SOCIEDADE BRASILEIRA DE PATOLOGIA - SBP, 2006b). 
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Figura 30 - Roteiro para formulário de cessão de lâmina e bloco. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

5.6 INDICADORES DA QUALIDADE 
 

 

A implementação da gestão da qualidade em laboratórios requer 

comprometimento nas atividades de melhoria contínua, monitoramento e definição de 

metas dos principais processos e atividades, visando a detecção e eliminação de 

pontos fracos e a redução da taxa de riscos. Essas medidas de controle são 

verificadas com a ajuda de indicadores da qualidade que permitem visualizar os 

problemas que necessitam de ações preventivas e corretivas  (RICÓS; GARCÍA-

VICTORIA; FUENTE, 2004; ŠIMUNDIĆ; TOPIĆ, 2008). 

Os indicadores da qualidade são ferramentas importantes que permitem 

mensurar a relação entre a situação atual e a meta desejada, por meio da utilização 

dos dados gerados nos processos realizados rotineiramente e assim elaborar um 
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panorama da situação real do laboratório auxiliando a tomada de decisão (VIEIRA et 

al., 2011). 

Os indicadores precisam refletir a situação que se deseja quantificar, ser de 

fácil compreensão e com dados atuais e acessíveis. O desenvolvimento dos 

indicadores deve ser uma ação disseminada entre os profissionais das diversas 

etapas do trabalho, com o intuito de gerar envolvimento e comprometimento na 

captação dos dados (INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES 

DA SILVA (INCA), 2016). 

Para cada indicador estabelecido é recomendada a elaboração de uma ficha 

técnica contendo as características a serem observadas e informações que possam 

auxiliar na interpretação do indicador, conforme demonstrado na figura 31. A análise 

crítica dos resultados dos indicadores devem ter periodicidade de acordo com o 

sistema da qualidade e/ou a critério do laboratório (KIRCHNER et al., 2007).  
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Figura 31 - Ficha técnica para elaboração de indicadores. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

Embora o laboratório de anatomia patológica possa apresentar procedimentos 

realizados manualmente, os erros com maior impacto para o paciente estão 

concentrados na fase pré-analítica e pós-analítica. A figura 32 apresenta alguns erros 

encontrados em laboratório de anatomia patológica, em cada fase do processo 

(ADYANTHAYA; JOSE, 2013; MOHAMMEDSALEH, 2014; RAO et al., 2016; 

VALENSTEIN; SIROTA, 2004).  
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Figura 32 - Erros mais comuns encontrados em laboratório de anatomia patológica em cada 
fase do processo. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

Os laboratórios de anatomia patológica podem utilizar indicadores para avaliar 

o desempenho dos processos relacionados as fases pré-analíticas, analíticas e pós-

analítica, com o objetivo de melhorar a qualidade do laboratório. Sugestão de tipos de 

indicadores de desempenho por fases do processo técnico estão descritos no  quadro 

24 (GRIFFITHS; GILLIBRAND, 2017; RICÓS; GARCÍA-VICTORIA; FUENTE, 2004). 
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Quadro 24 - Exemplos de tipos de indicadores de desempenho por fases do processo técnico 
para uso em laboratório de anatomia patológica. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

 

Os indicadores fazem parte do monitoramento da qualidade, por essa razão 

suas fichas, relatórios, gráficos, entre outros documentos devem ser arquivados em 

local de fácil acesso para agilizar o resgate da informação e desenvolver o hábito da 

avaliação das práticas da rotina diariamente (INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA (INCA), 2016).  

 

 

5.7 NOÇÕES DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE 
  

 Os resíduos oriundos do sistema de saúde causam uma considerável poluição 

representando um risco significativo à saúde de funcionários, pacientes e a sociedade. 

São gerados, principalmente, por prestadores de assistência médica, odontológica, 

laboratorial, farmacêutica e instituições de ensino e pesquisa médica relacionadas 

tanto à população humana quanta à veterinária. (GADLELA et al., 2013; GONÇALVES 

et al., 2011; SILVA; HOPPE, 2005). 

A partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais, o gerenciamento 

de resíduos de serviço de saúde (RSS) passou a atribuir responsabilidades 

específicas aos vários segmentos envolvidos como geradores, autoridades sanitárias 
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e ambientais com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar um 

encaminhamento seguro (BRASIL, 2018b; SILVA; HOPPE, 2005).  

Todo gerador deve elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde (PGRSS), baseado nas características dos resíduos gerados e na 

classificação de risco, estabelecendo as diretrizes de manejo dos RSS (BRASIL, 

2018b). 

O PGRSS a ser elaborado deve ser compatível com as normas vigentes 

relativas à coleta, transporte e disposição final dos resíduos gerados nos serviços de 

saúde (BRASIL, 2018b). Uma descrição resumida das etapas do manejo de RSS está 

apresentada no quadro 25. 

 

 

Quadro 25 - Descrição resumida das etapas de classificação de resíduos de serviço de saúde e 
as diretrizes para consulta. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

 Os resíduos dos serviços de saúde (RSS) podem ser classificados, como 

resíduo biológico (Grupo A), químico (Grupo B), radioativo (Grupo C), doméstico 

(Grupo D) e perfurocortante (Grupo E). A descrição de cada grupo está apresentada 
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no quadro 26 (BRASIL, 2018b). 

 

 

Quadro 26 - Classificação dos resíduos de serviços de saúde. 
 

 
Fonte adaptada: Brasil, 2018b. 

 

 

O laboratório de anatomia patológica é um gerador de resíduos importante e 

como tal deve preparar um plano de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde 

(PGRSS), conforme as determinações da RDC 222:2018 da Anvisa, visando 

minimizar os impactos da gestão inadequada dos resíduos (BRASIL, 2018b; 

GONÇALVES et al., 2011).  

Um grande impasse na implementação das boas práticas na gestão de 

resíduos é o desconhecimento das pessoas envolvidas e da comunidade. A 

conscientização da importância do manejo correto dos resíduos gerados, o 

levantamento e análise dos riscos atribuídos a geração de resíduos, bem como as 

medidas de evitar acidentes são fundamentais para aproximar o teórico do empírico. 

Sendo assim, treinamentos regulares sobre o PGRSS do laboratório são 

fundamentais nesse processo, bem como reuniões com profissionais capacitados  
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para que a equipe possa esclarecer as dúvidas existentes (GONÇALVES et al., 2011; 

OZDER et al., 2013). 

No laboratório de anatomia patológica algumas práticas podem ser adotadas 

para promover a segregação consciente e permitir a reutilização e/ou reciclagem nas 

etapas do manejo dos resíduos, conforme apresentado a seguir: 

 Reutilizar os frascos vazios das substâncias químicas, retirando a etiqueta 

original e identificando de maneira indelével o nome da solução para descarte. 

 Atentar para as características das substâncias químicas, pois podem exigir 

tratamento específico antes do descarte, vide NBR 10004:2004 da ABNT 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004). 

 Atentar para a compatibilidade das substâncias químicas no momento de verter 

para o recipiente de acondicionamento temporário (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004). 

 Produtos químicos perigosos devem ter um estoque mínimo dentro do 

laboratório (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004).   

 Produtos sem embalagem e/ou sem rótulo de identificação devem ser 

descartados. 

 A etiqueta de identificação dos resíduos de substâncias químicas perigosas 

deve conter: nome do produto, características físico-químicas, volume e 

símbolo para identificação do risco (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2001).  

 Frascos de plástico vazios provenientes das amostras biológicas devem ser 

descartados no saco branco leitoso, no entanto os frascos de vidro, com a 

mesma origem, devem seguir o resíduo de vidros das substâncias químicas. 

 Nunca descarte resíduos das classes A-Biológico, B-Químico, C-Radioativo e 

E-Perfurocortante na rede de esgoto domiciliar ou no lixo comum, essa 

inadvertência pode acarretar em problemas de segurança e ambientais.   

A classificação dos resíduos mais comuns gerados em laboratório de anatomia 

patológica e a compatibilidade das categorias estão descritas nos quadros 27 e 28. 
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Quadro 27 - Classificação dos resíduos mais comuns gerados por um laboratório de anatomia 
patológica. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

Quadro 28 - Compatibilidade das categorias de resíduos químicos para armazenamento 
temporário. 

 
Fonte adaptada: Gadlela et al., 2013.  
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6 DISCUSSÃO 
 

 

O aperfeiçoamento do diagnóstico laboratorial de doenças infecciosas é 

fundamental diante da emergência e reemergência de diferentes patógenos. Segundo 

Masanza et al. (2010), os laboratórios são uma das principais capacidades que um 

país deve desenvolver, uma vez que desempenham um papel importante em todos 

os principais processos de detecção, avaliação, resposta, notificação e monitoramento 

de eventos epidemiológicos (MASANZA et al., 2010). Enquanto os países 

desenvolvidos organizam e adaptam facilmente seus serviços laboratoriais, os países 

com recursos limitados precisam de ajuda considerável, sendo assim várias ações ao 

longo dos anos foram sendo estabelecidas para que se tenha redes de laboratórios 

estruturadas com infraestrutura adequada para detecção, controle e prevenção de 

doenças. O Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) e a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) estruturaram algumas recomendações para a formação de 

parcerias locais e regionais e redes horizontais de laboratórios. Essas redes devem 

compartilhar informações sobre padrões incomuns de doenças humanas e 

zoonóticas, sendo assegurados suporte de transferência de tecnologia, 

disponibilidade de reagentes e suprimentos críticos, recursos aprimorados de 

comunicação, atividades contínuas de controle de qualidade e os meios para reter 

pessoal competente e treinado que possua conhecimento ou recursos únicos de 

diagnóstico (OLMSTED et al., 2010; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1996). 

 No Brasil, a epidemia de febre amarela entre 2017 e 2018 levou a um aumento 

dramático da demanda pelo diagnóstico da doença, especialmente para a vigilância 

da doença em primatas não humanos (BRASIL, 2004, 2017a, 2017b). Esse fato expôs 

pontos de fragilidade na rede de laboratórios de referência, frente a situações 

emergenciais. Nesse sentido, o presente estudo demonstrou que a implementação de 

medidas estratégicas ao fluxo do diagnóstico levou a redução do tempo de resposta 

diagnóstica e do número de resultados atrasados durante o período estudado, 

conforme demonstrado pelos indicadores de qualidade utilizados. 

Os indicadores utilizados neste trabalho foram o tempo médio de resposta 

diagnóstica e o percentual de resultados liberados que ultrapassaram o prazo de 30 

dias. Uma vez que o aumento expressivo da demanda no SeAP se refletiu em 

resultados negativos em relação a esses indicadores, mecanismos de controle da 
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qualidade das atividades laboratoriais foram reformulados e intensificados para a 

otimizar o fluxo dos processos relacionados ao diagnóstico histopatológico e imuno-

histoquímico e garantir uma resposta ágil e efetiva aos órgãos de vigilância.  

De fato, estudos demonstram que os indicadores laboratoriais são ferramentas 

eficazes no controle de melhorias e que auxiliam na padronização e na definição de 

critérios de qualquer procedimento realizado pelo laboratório (FRANCO et al., 2010; 

KENNEDY et al., 2017; THE LANCET, 2020). Atualmente, ainda não se tem um 

consenso acerca dos melhores indicadores para cada fase do processo pré-analítico, 

analítico e pós-analítico de um laboratório, visto que a diversidade de processos é 

muito grande. Dessa forma, os indicadores mais utilizados no âmbito laboratorial 

acabam sendo os escolhidos para controle da implementação de melhorias e 

comparação de resultados (VIEIRA et al., 2011). Ressalta-se que, no presente estudo, 

o cálculo dos indicadores foi realizado com base somente em casos positivos, de 

forma que análises futuras, assim como a utilização de outros indicadores, podem 

auxiliar na identificação mais acurada de pontos críticos no fluxo laboratorial.  

Destaca-se ainda que, além das medidas implementadas e da utilização dos 

indicadores mencionados, a existência prévia de um sistema da qualidade 

estabelecido contribuiu para abreviar o tempo de detecção de problemas ou 

inconsistências, facilitando a rápida execução de ações.  

A experiência vivenciada pelo SeAP/INI nesta epizootia proporcionou grande 

aprendizado, visto que há muitas lacunas sem resposta sobre a prática do 

gerenciamento de laboratórios em casos de grandes demandas. Assim sendo, as 

melhorias realizadas no fluxo para otimização dos processos relacionados ao 

diagnóstico histopatológico e imuno-histoquímico foram descritas em um manual 

técnico, esperando-se que possam nortear outros laboratórios de anatomia patológica 

em relação ao manejo de processos laboratoriais, ampliando sua capacidade de 

resposta frente a situações de emergência em saúde pública.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Foram identificados os gargalos no fluxo técnico do SeAP a partir de diálogos 

com a equipe e, dessa forma, se definiu as soluções para minimizar o impacto na 

resposta diagnóstica. Posteriormente remodelamos o fluxo utilizando o software 

Bizage Modeler que realinhou a nova proposta ao fluxo já utilizado pelo SeAP. 

 Os indicadores de desempenho para o tempo médio de resposta diagnóstica e 

o percentual de casos fora do prazo foram eficientes e demonstraram que as 

melhorias implementadas foram capazes de reduzir o tempo de resposta diagnóstica. 

 O manual foi elaborado para nortear outros laboratórios de anatomia 

patológica em relação ao manejo de surtos, ampliando sua capacidade de resposta 

frente a situações de emergência em saúde pública. A proposta de otimização 

sugerida nesse trabalho é dependente da disponibilidade de espaço e recursos 

técnicos e financeiros de cada local e as modificações propostas são frutos da 

experiência vivida pelo SeAP/INI na epizootia de febre amarela. 
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